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RESUMO 

 

 

O presente estudo objetivou o entendimento da construção das relações coletivas de trabalho 

ao longo dos anos, pautando-se, sobretudo, na formação das associações de trabalhadores, em 

um primeiro momento no cenário internacional e, por conseguinte, no âmbito interno, a fim 

de compreender a influência dos modelos organizacionais europeus na formação do 

sindicalismo brasileiro, bem como os pilares do modelo sindical presente nos dias de hoje em 

nosso ordenamento. Por meio da revisão bibliográfica, que se buscou em artigos científicos e 

obras publicadas por diversos autores, pôde-se perceber que as organizações laborais no 

Brasil desde suas primeiras manifestações foram impulsionadas por ideologias estranhas à 

realidade do trabalhador brasileiro, o que o distanciou a conscientização de uma classe 

operária. Nesses termos, pôde-se verificar que além das nítidas reformas legislativas, visando 

o alcance da liberdade sindical, inevitável se faz a implementação de reformas de base no 

Brasil, principalmente no campo da educação, para a viabilização de um processo de 

reconhecimento consciente interno e consequente formação ideológica dos trabalhadores 

enquanto membros de uma comunidade.  

 

Palavras-chaves: Sindicalismo. Trabalhadores. Organização. História. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

This study aimed to understand the construction of collective labor relations over the 

years, and are based mainly in the formation of labor unions, at first on the international stage 

and, therefore, internally, in order to understand the influence of European organizational 

models in the formation of the Brazilian labor movement, as well as the pillars of the union 

model present today in our system. Through literature review in which it sought in scientific 

articles and books published by several authors, one might notice that the labor organizations 

in Brazil since its first manifestations, were driven by foreign ideologies to the reality of 

Brazilian workers, which distanced the awareness of a working class. Accordingly, it was 

observed that besides the clear legislative reforms to the scope of freedom, inevitably 

becomes the implementation of basic reforms in Brazil, mainly in the field of education, to the 

viability of an internal conscious recognition process and the consequent ideological training 

of workers as members of a community. 

 

Keywords: Unionism. Workers. Organization. History. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Para compreender o modelo sindical atualmente vigente no ordenamento jurídico 

brasileiro, bem como suas evidentes controvérsias, especialmente no que diz respeito às 

diretrizes internacionais acerca da liberdade sindical plena, importante se faz uma análise dos 

pilares da história brasileira.  

O presente estudo tem por objetivo o entendimento das associações de trabalhadores 

ao longo dos anos, a fim de compreender suas origens no cenário internacional e também no 

Brasil.  

Inicia-se essa trajetória com um breve relato das primeiras organizações de 

trabalhadores existentes nas sociedades ocidentais, com o estudo dos colégios romanos, 

guildas e corporações de ofício, estas últimas cujo modelo organizacional em diversos 

aspectos assemelha-se às associações laborais posteriormente formadas.    

Nesse percurso histórico verifica-se a presença de importantes mudanças vinculadas 

aos modelos de organização social, política e econômica dos países europeus, advindas das 

ideologias da Revolução Francesa, dos avanços trazidos pela Revolução Industrial, bem como 

da recessão dos períodos do Pós-Guerra. 

Essas transformações ocorridas ao longo dos séculos indubitavelmente 

impulsionaram o processo de solidarização da classe operária, que se uniu em prol de 

reivindicações de direitos trabalhistas e, sobretudo, sociais.  

Verifica-se que em face das dificuldades ocasionadas por diversos acontecimentos 

históricos, bem como pela conscientização quanto à necessidade de disseminação dos 

patamares mínimos de dignificação do trabalhador, importantes órgãos foram criados no 

âmbito internacional.  

A história do Brasil, no entanto, conforme amplamente abordado por recortes de 

períodos compreendidos entre os séculos XVII e XXI, passando pelas políticas fazendárias 

aqui instaladas, até o corporativismo de Getúlio Vargas, período ditatorial das Forças 

Armadas, bem como pela abertura política dos anos 80, diverge da trajetória de construção de 

direitos coletivos trabalhistas no cenário internacional. 

Isso por que no Brasil não houve, como nos países europeus, a formação de uma 

efetiva conscientização da classe trabalhadora, não obstante a constatação da resistência às 

mudanças dos modelos organizacionais pelo legislador brasileiro, reflexo de imposições 
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governamentais, bem como em razão de uma classe trabalhadora divorciada dos preceitos de 

solidariedade e união.  
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1 RELAÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO 

 

1.1 CONCEITO 

 

As Relações Coletivas de Trabalho fazem parte do Direito Coletivo do Trabalho, que 

é formado pelo conjunto de normas destinadas aos grupos de trabalhadores e, indiretamente, 

aos indivíduos. 

Para José Claudio Monteiro de Brito Filho
1
 a denominação utilizada para designar o 

conjunto de institutos, princípios e normas que compõem e informam as relações coletivas de 

trabalho não é uniforme, isso porque alguns doutrinadores utilizam-se da expressão Direito 

Coletivo do Trabalho enquanto parte da doutrina que faz uso da denominação Direito 

Sindical.  

Para Mozart Victor Russomano
2
, não há grande importância na divergência existente 

a respeito dessa denominação. Conforme afirma o autor: 

 

O Direito Coletivo do Trabalho é também denominado Direito Sindical. A primeira 

expressão tem maior precisão científica e, cada vez mais, invade a preferência dos 

autores. Mas como em todos os níveis do Direito Coletivo do Trabalho está presente 

e atuante o sindicato, não atribuímos grande importância à divergência existente a 

propósito. Por isso, usamos as duas expressões como sinônimos, atribuindo ao 

Direito Coletivo do Trabalho e ao Direito Sindical o mesmo conteúdo e, em 

consequência, o mesmo conceito. 

  

Já para autores como Otavio Bueno Magano, a denominação a ser utilizada é a do 

Direito Coletivo do Trabalho, uma vez que o Direito Sindical restringe-se a relações de 

grupos de trabalhadores organizados em sindicatos, excluindo-se assim do âmbito do direito 

coletivo relações entre grupos de trabalhadores não organizados em sindicatos
3
. 

 

Com a denominação, Direito Coletivo, rivaliza a de Direito Sindical. Critica-se a 

primeira com o argumento de que, implicando o seu oposto, ou seja, o Direito 

Individual, gera confusão entre o conceito deste e o direito subjetivo.  

Por outro lado, seria inexpressiva uma vez que todo direito é coletivo, quer dizer, 

emana da coletividade e a ela se dirige. Tais censuras não nos parecem procedentes 

porque, como assinala Jorge Enrique Marc, a contraposição do Direito Individual ao 

Coletivo não faz senão esclarecer o problema, já que um deles tem por base 

precisamente a relação individual do trabalho, enquanto o outro dá realce à 

convenção coletiva de trabalho. No que diz respeito à observação de que todo direito 

é coletivo, vem a talho lembrar que se trata de denominação enfática. Por último, é 

preciso registrar que, compreendendo a disciplina em foco, relações em que grupos 

de trabalhadores, não organizados em sindicatos, podem figurar como sujeitos, 

                                                           
1
 FILHO, José Claudio Monteiro de Brito Filho, Direito Sindical. 4ª Edição. São Paulo: Editora LTR, 2012, p.19. 

2
 op.cit, p.19. 

3
 op.cit, p.20. 
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conclui-se que a expressão Direito Sindical não guarda com ela total 

correspondência.  

 

Em contraponto, Amauri Mascaro Nascimento defende o uso da denominação 

Direito Sindical, conforme justificativa transcrita
4
a seguir: 

 

Não há dúvida que a expressão “Direito Sindical” não é aceita por alguns 

doutrinadores, que preferem “Direito Coletivo do Trabalho”. Sustentam que as 

relações coletivas de trabalho não são apenas sindicais, afirmação que merece todo o 

acatamento, porque algumas vinculações que se desenvolvem no âmbito coletivo 

prescindem mesmo dos sindicatos, como aquelas de que são partes, diretamente, as 

Comissões de Trabalhadores não sindicalizados e o empresário. Porém, é preciso 

convir que são as relações das quais o sindicato ou outras entidades sindicais fazem 

parte as que ocupam a quase-totalidade do espaço das relações coletivas do Direito 

do Trabalho, daí porque, segundo um critério de preponderância, é possível designar 

todo esse campo pela sua verdadeira nota característica, que é a organização 

sindical.  

Justifica-se “Direito Sindical” não só por essa razão, mas, também, porque valoriza 

o movimento sindical, principal artífice das relações coletivas trabalhistas. 

 

José Claudio Monteiro de Brito Filho
5
 posiciona-se pelo abandono da expressão 

Direito Coletivo do Trabalho em prol da denominação Direito Sindical para o ramo do direito 

que se ocupa do estudo das relações coletivas de trabalho.  

Isso posto, ao iniciar o estudo acerca da evolução dos movimentos sindicais, no 

cenário mundial, sobretudo no Brasil, importante se faz uma breve explanação no que diz 

respeito à diferenciação entre as relações coletivas de trabalho e as relações individuais de 

trabalho.    

Segundo Bayón e Perez Botija
6
, essa diferenciação é definida pelos seguintes 

elementos:  

 

1ª) Pelos sujeitos: na relação individual são sujeitos um empresário e um 

trabalhador; na coletiva, grupos definidos por pertencerem a uma empresa ou 

estruturados na forma de uma associação profissional;  

2ª) Por seu conteúdo: a relação individual é essencialmente contratual e 

sinalagmática e define contraprestações concretas; a coletiva, em vez, não implica 

obrigações laborais, mas um meio de criar normas que as rejam;  

3ª) Por sua forma: a relação jurídica individual do trabalho sempre se reveste da 

forma de um contrato, escrito, verbal ou tácito; a coletiva, em vez, nem sempre se 

desenvolve de forma negocial; pelo contrário, é pluriforme;  

4ª) Por sua finalidade: a da relação individual é uma troca econômica de trabalho por 

salário e a da coletiva é essencialmente normativa, às vezes para obter vantagens 

extraeconômicas;  

                                                           
4
 FILHO, José Claudio Monteiro de Brito Filho, Direito Sindical. 4ª Edição. São Paulo: Editora LTR, 2012, p.21. 

5
 op.cit, p.22. 

6
 RUPRECHT, Alfredo J. Relações Coletivas de Trabalho. São Paulo: Editora LTR, 1995, p.32. 
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5ª) Por sua transcendência econômica e político-social, apenas perceptível na relação 

individual e manifesta na coletiva.  

 

Nesse contexto, tem-se inicialmente que as relações coletivas de trabalho são 

formadas pela interlocução entre indivíduos subordinados a um empregador congênere ou 

estruturados na forma de uma associação profissional, cuja finalidade, conforme mencionado, 

essencialmente normativa, é a garantia e o aprimoramento das obrigações laborais, o que 

denota, segundo os autores, manifesta transcendência econômica e político-social.  

Já nas relações individuais de trabalho, o que se observa é a dualidade dos sujeitos 

(empregador x empregado), não obstante a delimitação das obrigações, bem como das formas 

pelas quais são estipuladas e seu caráter estritamente econômico, uma vez que regidas pela 

correlação entre a prestação laboral e o salário.  

 

 

1.2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DAS RELAÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO  

 

 

Para compreender a evolução do movimento sindical, sobretudo no que diz respeito à 

finalidade e estruturação dos sindicatos na atualidade, importante se faz uma breve análise 

sobre a evolução das relações de trabalho, bem como das diversas organizações de 

trabalhadores que se formaram ao longo das eras. 

Conforme preceituam Marx e Engels
7
: 

 

A história de toda a sociedade até nossos dias é a história da luta de classes.  

Homem livre e escravo, patrício e plebeu, senhor e servo, mestre e oficial, em suma, 

opressores e oprimidos sempre estiveram em constante oposição; empenhados numa 

luta sem trégua, ora velada, ora aberta, cada etapa conduziu a uma transformação 

revolucionária de toda a sociedade ou ao aniquilamento das duas classes em 

confronto.  

 

Vale dizer que muito embora seja nítida a diferenciação entre as relações coletivas de 

trabalho formadas ao longo dos anos, baseadas pelas organizações das diversas sociedades 

existentes na história, certo é que desde os tempos antigos verifica-se a associação de pessoas 

cuja motivação, ainda que secundariamente, convergia para os trabalhos por estas 

desempenhados.  

                                                           
7
 MARX, Karl, ENGELS, Friedrich. Manifesto do Partido Comunista. Porto Alegre: L&PM, 2001, p. 23. 
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Passa-se, a seguir, a um breve relato acerca das associações profissionais registradas 

na história, iniciando pelos Colégios Romanos, passando pelas Guildas, e finalmente pelas 

Corporações de Ofício. 

 

 

1.2.1 Colégios Romanos  

 

 

Não é certo o período exato de formação dos colégios romanos, no entanto verifica-

se que durante o reinado de Sérvio Túlio houve uma divisão organizacional entre os 

trabalhadores, visando à colaboração mútua entre seus respectivos, associações estas dotadas 

de um caráter fundamentalmente religioso.   

Para Antônio Alvares da Silva
8
, os Colégios não se prestavam a organizar a 

profissão, uma vez que seu objetivo central, conforme mencionado, revestia-se de um caráter 

estritamente religioso.  

Cumpre ressaltar que os colégios eram divididos em centúrias relacionadas às 

profissões desempenhadas por seus membros, jovens e anciãos, inicialmente formadas por 

artesãos livres e, com o passar do tempo, por libertos e também escravos.  

Inicialmente apenas três ofícios compunham os denominados colégios romanos 

durante o império de Sérvio Túlio: carpinteiros, trabalhadores em cobre e bronze, e tocadores 

de flauta.  

Alexandre Severo foi posteriormente o responsável pela organização de todos os 

ofícios em colégios em todo o território italiano e províncias, regulamentando rigorosamente 

seu funcionamento por meio de tributações e restrições de ordem social, e determinando a 

continuidade pelos descendentes dos ofícios exercidos pelos patriarcas, bem como pela 

imutabilidade das profissões exercidas.  

Ademais, os Colégios passaram a ser submetidos à regulamentação estatal, uma vez 

que ao Estado competia a autorização para a sua constituição e dissolução, não obstante a sua 

liberalidade quanto à revogação das autorizações concedidas.  

É importante ressaltar, que muito embora rigorosamente fiscalizados pelo Estado, os 

estatutos dessas organizações eram livremente elaborados por seus membros, desde que em 

consonância à legislação vigente.  

                                                           
8
 FILHO, José Claudio Monteiro de Brito Filho, Direito Sindical. 4ª Edição. São Paulo: Editora LTR, 2012, p.48. 
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Essas associações de trabalhadores, institucionalizadas por meio de Colégios, 

desapareceram com a queda do Império Romano, e foi indiscutível sua influência para o 

desenvolvimento de Roma através dos séculos.  

 

 

1.2.2 Guildas 

 

 

Anteriormente ao estudo das organizações surgidas durante a Idade Média, também 

conhecidas como Corporações de Ofício, importante se faz uma análise das associações 

precedentes ao seu surgimento, aquelas então denominadas Guildas.  

Não há um consenso acerca do surgimento das corporações de ofício a partir das 

Guildas, muito embora, segundo Alfredo Ruprecht
9
, a partir da introdução do aprendizado em 

seus programas de ação, as Guildas se incorporaram às corporações da Idade Média.  

Para José Claudio Monteiro de Brito Filho
10

, as Guildas não guardam qualquer 

característica que possa identificá-las com o sindicalismo. Constituíam-se associações 

destinadas à defesa, ajuda, e amparo recíproco entre seus membros. Eram divididas em três 

categorias: religiosa, de mercadores, e de artesãos.  

Essas organizações têm origem no costume dos povos germânicos, que durante as 

refeições costumavam tratar de assuntos importantes, tanto de paz como de guerra, cabendo 

àqueles que assistiam às reuniões o comprometimento, por meio de juramento formal, de se 

defenderem entre si e por todos os meios, estabelecendo, assim, um compromisso de caráter 

moral e solidário.  

Vale ressaltar que essas organizações eram democraticamente organizadas, e era 

livre a participação de seus membros em assembleias, não obstante a designação por eleição, 

bem como a fiscalização direta da administração de seus bens.  

Para Ruprecht, é digna de particular destaque a estreita fusão dos interesses entre as 

guildas de artesãos e de comerciantes, descrevendo que
11

: 

 

(...) os chefes eram assistidos por um Conselho que velava pelos negócios e pela boa 

qualidade dos produtos. Administrava o fundo comum e exercia a justiça nas 

questões que concerniam ao ofício; o ingresso na guilda não era obrigatório, mas 

                                                           
9
 RUPRECHT, Alfredo J. Relações Coletivas de Trabalho. São Paulo: Editora LTR, 1995, p.65. 

10
 FILHO, José Claudio Monteiro de Brito Filho, Direito Sindical. 4ª Edição. São Paulo: Editora LTR, 2012, p. 

48. 
11

 RUPRECHT, op.cit, p.64. 



15 
 

dependia do preenchimento de alguns requisitos: ser cidadão da cidade, ter boa 

conduta, pagar uma taxa de admissão, obrigar-se, mediante contrato escrito, a um 

aprendizado de sete anos. Entre os fins da guilda estava ajudar os enfermos, honrar a 

memória dos mortos, educar os filhos e adotá-los quando fosse o caso.  
 

 

Conforme anteriormente mencionado, não há comprovação acerca do surgimento das 

corporações de ofício nas instituições germânicas, muito embora seja indiscutível sua 

contribuição principiológica de organização associativa para o desenvolvimento das 

corporações profissionais. 

 

 

1.2.3 Corporações de Ofício 

 

 

No final do século XI, com a queda do Império Romano, observa-se a diminuição 

das lutas na Europa que por décadas dizimaram seu território.  Durante esse período verifica-

se o ressurgimento da vida urbana no sentido da pequena indústria (artesanato), a unidade 

entre os habitantes de cada cidade, favorecida pela vida municipal que incute no indivíduo a 

consciência de seus direitos e a necessidade de defendê-los.  

Esse movimento acarretou o enfraquecimento dos senhores feudais, até então 

detentores da mão de obra, e houve uma descaracterização da atividade rural como meio 

único e preponderante de produção.   

As cidades passam a abrigar trabalhadores livres e escravos, e dentre aqueles 

idealizadores de um mesmo ofício, frente ao cenário de mudanças na dinâmica dos feudos, 

aos quais incorporaram-se atividades culturais e comerciais, surge, paulatinamente, o espírito 

grupal em defesa de seus interesses. 

A pequena burguesia de proprietários e comerciantes passou a se reunir em 

associações, que inicialmente revestiam-se de caráter, sobretudo, religioso, estendendo-se 

com o passar do tempo aos ofícios, muito embora não abrangesse todas as profissões. 

Conforme descreveu Ruprecht
12

: 

 

No século XIII organizaram-se as corporações. O regime corporativo foi instituído 

em Paris e nas províncias, mas não abrangia senão uma minoria de ofícios. 

Distinguiam-se, com efeito, os ofícios livres que escapavam em parte, à 

regulamentação corporativa, e os ofícios de inspetor ou de fiscalização que tinham 

regimes rígidos, elaborados em cada corporação e por cuja execução velavam os 

                                                           
12

 RUPRECHT, Alfredo J. Relações Coletivas de Trabalho. São Paulo: Editora LTR, 1995, p.66. 
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inspetores. No reinado de São Luís, o sistema corporativo alcançou grande 

importância, razão por que o magistrado de Paris, Etienne Boileau, empreendeu a 

revisão e a codificação de todos os regulamentos até então em vigor nas 

corporações. Redigiu o Livro dos Ofícios que nos revela, em todos os seus detalhes, 

o funcionamento do organismo corporativo.  

 

É importante ressaltar que as corporações se caracterizavam pelo juramento que 

obrigava seus membros à ajuda mútua, à obediência aos chefes, às práticas religiosas, e à 

defesa dos interesses de seus membros e da coletividade.  

Para Sayonara Grillo
13

: 

 

Os regimes das corporações produziam um conjunto de normas que regulavam as 

relações entre os empregados e empregadores, mantendo controle do acesso dos 

trabalhadores às profissões e determinando a forma de realização do trabalho no 

longo processo de aprendizagem no qual o aprendiz estava vinculado ao mestre. 

(VENEZIANI, 1986, p.60). As relações estatutárias estabelecidas no interior das 

corporações estavam assentadas nos deveres de lealdade e de obediência, que as 

aproximavam das relações familiares e as afastavam das bases contratuais futuras.  

 

As corporações eram constituídas, conforme mencionado por Sayonara Grillo, por 

dois graus entre seus membros: mestres e aprendizes.  

Conforme descreveu Ruprecht
14

: 

 

Os mestres representavam o grau mais elevado na escalara hierárquica, que era 

alcançado após o aprendizado, a execução de uma obra-mestra e o pagamento dos 

direitos correspondentes.  

(...)  

O aprendizado era o primeiro passo; quem fosse admitido nessa qualidade devia 

total obediência ao mestre que lhe dava cama e comida e lhe ensinava o ofício; além 

disso, lhe devia pagar uma retribuição cujo montante era fixado pelos estatutos. Os 

estatutos limitavam também o número de aprendizes que cada mestre podia ter e a 

duração do aprendizado que, às vezes, era muita longa. O mestre deveria zelar não 

só pela adequada instrução do aprendiz, mas também por sua saúde moral e física.  

 

Para que fossem constituídas, as corporações deveriam ser submetidas à aprovação 

da maioria ou de toda a profissão, e após aprovada eram elaborados os estatutos, que 

dependendo da região eram submetidos à aprovação da autoridade local. 

Os membros poderiam associar-se, mas se cometessem apenas uma falta grave 

poderiam ser expulsos da associação. Seu afastamento se dava por pedido de desligamento, 

que somente se efetuava com a aprovação da corporação e desde que não houvesse nenhuma 

dívida pendente do requerente.  
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Cada corporação compreendia uma única atividade profissional, salvo raras 

exceções, como no caso dos ofícios correlatos.  

As corporações tinham a finalidade de assegurar os benefícios de seus membros e 

controlar o mercado produtor, e era certo que suas vinculações políticas impediram, por longo 

tempo, a criação do livre mercado de trabalho.   

Ainda menciona Ruprecht
15

: 

 

O interessante dessa instituição era ser um órgão regulador das condições de 

trabalho. A jornada de trabalho era determinada pelo sol: desde que saía até que se 

pudesse, era preciso trabalhar; era rigorosamente proibido o trabalho noturno, 

determinação cujo cumprimento era religiosamente vigiado. O domingo devia ser de 

descanso, sob penas severas; as festas religiosas – muito numerosas – eram também 

de parada total, as quais eram somadas às festas do santo padroeiro da confraria, 

como também se participava das festas dos padroeiros de outras confrarias. A 

jornada de trabalho era reduzida na véspera de festas religiosas, para a assistência 

aos ofícios. Era também fixado o salário a ser pago a cada membro.  

 

Ocorre que muito embora o sistema de corporações tenha, por meio do agrupamento 

de classes profissionais, proporcionado um avanço no sistema de proteção aos ofícios 

(trabalhos), sua estruturação com o passar do tempo veio a ruir em virtude de interesses 

internos de seus membros dominantes.  

Nesse contexto, para restringir o número de membros com ascensão à classe dos 

mestres, e evitar a concorrência, foi criada uma nova classe dentre das corporações, 

denominada „companheiros‟, que abrangia os aprendizes que concluíam seu aprendizado, mas 

não podiam adquirir a categoria de mestres e permaneciam nas oficinas como assalariados. 

Não havia limite para o número de companheiros.  

A situação de discriminação de classe tornou-se tão intolerável que os denominados 

companheiros rebelaram-se contra os mestres, a tal ponto que o rei Eduardo I, da Inglaterra, 

proibiu qualquer modificação que fosse, mesmo com a concordância das partes, na 

organização da indústria, na duração da jornada, ou no valor do salário.  

Em 1539 a França proibiu os acordos dos companheiros em razão da realização de 

várias greves, movimento seguido pela Alemanha no ano de 1530, com a proibição da 

associação desses trabalhadores.  

Esse cenário contribuiu indubitavelmente com a decadência e posteriormente com o 

desaparecimento das corporações de ofício. A dificuldade para se chegar à maestria, a 

aquisição, por compra ou matrimônio, da oficina, o relaxamento das funções de controle e 
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vigilância sobre o cumprimento das normas estabelecidas, fizeram com que as corporações se 

transformassem em um cruel sistema capitalista.  

Ademais, com o advento da Revolução Industrial as relações estatutárias 

concernentes às corporações de ofício deixaram de ser eficazes às transformações vividas 

nesse período, sobretudo no que diz respeito ao fenômeno, por assim dizer, da desqualificação 

da mão de obra nas cidades, conforme menciona Sayonara Grillo
16

:  

 

Até mesmo a introdução de um maquinário que exigia mão-de-obra não qualificada 

necessitava da desvinculação da mão-de-obra das corporações e de seus sistemas de 

aprendizagem. A emergência de novos modos de produção capitalista tornava 

incompatível a manutenção das organizações econômicas estruturadas a partir de 

relações feudais.  

 

Vale ressaltar que a extinção das corporações de ofício se deve a uma série de 

transformações, apontando-se, dentre os motivos já descritos, a mudança do ideário da época, 

principalmente no que diz respeito ao liberalismo da Revolução Francesa de 1789, que 

condenou a existência de corpos intermediários entre o indivíduo e o Estado.  

Ademais, foram as corporações responsabilizadas pelo encarecimento dos produtos, 

monopolização dos setores econômicos em que estavam inseridas, bem como pela restrição da 

autonomia profissional.  

É importante ainda ressaltar que na França a primeira iniciativa para extinguir as 

corporações, bem como as comunidades de artesãos, deu-se com o edito de fevereiro de 1776, 

Decreto que proibiu as associações profissionais, anulando seus estatutos e regulamentos. Em 

países como a Itália e a Prússia já existiam restrições às associações em análise. 

Vale dizer que muito embora tenha o decreto de 1776 declarado a extinção das 

corporações, tal medida não fora acatada pela classe de mestres responsáveis pela direção das 

profissões, e foi necessária a edição da Lei Le Chapelier, em 1781.  

Sob esse enfoque tem-se que, ressalvados os relevantes motivos econômicos e 

organizacionais que contribuíram para a extinção das corporações de ofício, importante se faz 

mencionar a transformação do pensamento social no final do século XVIII. 

Essa transformação foi decorrente, fundamentalmente, do ideário liberal, 

principalmente no que diz respeito à autonomia do trabalhador e à sua liberdade de 

manifestação, posicionamento divergente do modelo associativo, uma vez que subordinava o 

trabalhador à vontade predominante da instituição.  
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Para José Claudio Monteiro de Brito Filho
17

, não podem as Corporações de Ofício 

serem admitidas como o início do sindicalismo, tendo em vista sua forma organizacional em 

que se verifica a dicotomia entre o capital, representado pelos mestres, e o trabalho, 

representado pelos companheiros e aprendizes, divorciando-se assim da união e solidariedade 

presentes como fundamento basilar nas organizações sindicais surgidas com a Revolução 

Industrial.  

Vale dizer que ainda que não se possa comparar a organização e as ideologias das 

corporações de ofício aos sindicatos atuais, curiosa se apresenta essa evolução no pensamento 

ideário da época quando comparado aos dias atuais, sobretudo no Brasil, onde se pode 

verificar, ainda que sensivelmente, um retrocesso no que diz respeito ao avanço do 

liberalismo. 

Isso por que o trabalhador, por assim dizer, tem seu direito de escolha, quanto à sua 

representação, tolhido pelo favorecimento estritamente econômico das associações de classe e 

pela contribuição sindical compulsória, tema que será detalhadamente abordado quando da 

análise do sindicalismo no Brasil.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
17

 FILHO, José Claudio Monteiro de Brito Filho, Direito Sindical. 4ª Edição. São Paulo: Editora LTR, 2012, p. 

49. 



20 
 

2  NASCIMENTO DO SINDICALISMO (SINDICALISMO MODERNO) E AS LUTAS 

OPERÁRIAS 

 

 

2.1 O SINDICALISMO MODERNO   

 

 

Com as transformações econômicas e políticas ocorridas, principalmente a partir da 

Revolução Francesa, deflagra-se, conforme pontuado por Sayonara Grillo
18

, um sistema social 

baseado na ideia de status, trazendo às grandes codificações uma nova regulação contratual 

baseada em princípios igualitários decorrentes do liberalismo revolucionário.  

O direito de propriedade, a liberdade contratual, e a igualdade jurídica estruturam a 

base da organização social nascente do capitalismo. Nesse contexto, tem-se que a 

liberalização do trabalho para a industrialização nascente desenvolveu relações de trabalho 

regidas pelo direito privado, em sua forma de contratação, com base na autonomia da vontade 

das partes, muito embora tais relações tenham permanecido sob o regimento do direito 

público.  

Para Renato Rua de Almeida
19

: “De fato, no início da industrialização, o Direito do 

Trabalho foi normatizado pelo liberalismo jurídico da Revolução Francesa de 1789 e, por essa 

razão, a relação jurídica do trabalho subordinado regulada pelo contrato de locação de serviço 

de natureza civilista”. 

Em face da livre contratação de serviços, conforme mencionado, regida pela 

autonomia da vontade das partes, levando-se ainda em consideração a indubitável 

desigualdade entre os contratantes (tomador x trabalhador), verifica-se nesse período uma 

transformação da mão de obra. 

Isso ocorreu pelo processo pelo qual artesãos e serralheiros, dentre outros, eram 

colocados em um ambiente fabril em condições extremamente desfavoráveis e, por assim 

dizer, massificados pelo capitalismo que se instalava na sociedade. 
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O trabalhador já não era mais um artesão que empregava todas as suas aptidões e 

conhecimentos técnicos em suas tarefas, uma vez que foi convertido, segundo Alfredo J. 

Ruprecht
20

, em nada mais do que uma engrenagem, um mero executor. 

Muitas vezes, toda sua atuação consistia em cuidar de uma máquina que, no fim, é 

quem realmente desempenhava a tarefa, não obstante a indubitável transformação da 

pessoalidade do trabalhador, uma vez que passou a ser substituível por qualquer pessoa sem 

conhecimento técnico do ofício.  

Quanto ao tema, assevera Sayonara Grillo
21

: 

 

Dentro deste muro autônomo do mercado e do trabalho não havia espaço para a 

valoração moral. No espaço fabril, o homem era mero fator produtivo dentro do 

acelerado e brutal ritmo da produção imposto pela revolução industrial. As fábricas 

não comportavam pessoas, mas seres que “labutavam dia e noite, próximo às 

máquinas, em meio ao barulho e à sujeira, produzindo não sabiam o quê somente 

para sobreviver até o dia seguinte e poder vender-se novamente.  

 

É importante ressaltar que esse cenário de „coisificação‟ do trabalhador, que era 

exposto, conforme relatado de Sayonara, a exaustivas jornadas de trabalho em condições 

indubitavelmente insalubres, em contraprestação do recebimento de baixos salários, sem 

qualquer perspectiva de inclusão social, contribuiu para o „despertar‟ de um sentimento de 

revolta em face daqueles detentores do poder de produção.  

Nesse ponto, a Revolução Industrial figura como elemento preponderante, por tratar-

se de um fenômeno tecnológico e, sobretudo, por implicar uma mudança de mentalidade dos 

trabalhadores em face da mutação total operada nas estruturas do trabalho no campo e na 

cidade. 

Para Amauri Mascaro Nascimento
22

: 

 

Não há dúvida de que a Revolução Industrial do século XVIII criou condições para a 

coalizão dos trabalhadores, oprimidos que estavam, como proletários, engajados 

pelas fábricas, em precárias condições, no início da sociedade industrial, fator que 

influiu no despertar do seu propósito associativo. Mas esse propósito encontrou uma 

grande barreira, as mesmas ideias que levaram à extinção das corporações de ofício. 

Mais forte foi, no entanto, a gravidade da questão social, o desequilíbrio nas relações 

jurídicas e econômicas entre o trabalho e o capital, a formação do proletariado, a 

acentuação da indignidade das condições de vida, fatos que influíram na sua reação, 

pela procura de condições de trabalho mais dignas, da consolidação, crescente, da 

ideia da união e da defesa dos direitos comuns.  
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As primeiras manifestações de solidariedade entre os trabalhadores tiveram caráter 

esporádico, isto é, vencedor ou vencido o movimento, a associação se dissolvia até que se 

produzisse uma nova necessidade de se manifestar. 

Alfredo Ruprecht
23

 classifica a evolução do sindicalismo moderno em três períodos: 

o da repressão, tolerância, e do reconhecimento, respectivamente, ponderando, no entanto, 

não ser essa evolução registrada de forma simultânea em todos os países, tendo em vista a 

imprecisão com que o processo se deu em determinados períodos em algumas localidades.    

A primeira fase consubstancia-se como um período em que muito embora a 

repressão estatal em face dos trabalhadores aumentava gradativamente, crescia juntamente 

com ela o sentimento de união entre eles, uma vez que transformados em uma classe 

perseguida viram-se obrigados a organizar-se contra o poder público em atos 

indubitavelmente fundamentais para a conquista e evolução de diretos trabalhistas. 

Com a extinção das corporações de ofício tornou-se ilícito, na França, com a Lei Le 

Chapelier, todo o acordo que, coletivamente, estabelecesse preços para determinados produtos 

da indústria ou para o trabalho, vindo ainda a ser o direito de associação entre trabalhadores 

restringido e até mesmo proibido em alguns países, como França, Itália, Alemanha, Grã-

Bretanha e Estados Unidos.  

Como exemplo da repressão instaurada na França em detrimento das associações de 

trabalhadores, que foi posteriormente seguida pelos demais países, Amauri Mascaro 

Nascimento descreve que
24

: “Na França, a lei de 27 de novembro de 1849 qualificava, tanto a 

patronal como a dos trabalhadores, um delito passível de prisão, de 6 dias a 3 meses, e multa, 

de 16 a 10.000 francos, diretriz que já era seguida pelo Código Penal”.  

De Ferrari
25

 faz uma análise do ponto de vista social dessa questão, uma vez que as 

medidas adotadas em detrimento dos trabalhadores acabaram por tolher o seu convívio em 

sociedade, excluindo a classe trabalhadora da vida social, transformando-a numa classe 

perseguida, o que ao longo dos anos acabou por despertar a insatisfação e revolta desses 

indivíduos oprimidos pelas vertentes do capitalismo.  

Os trabalhadores, inconformados com as condições postas, apesar das proibições 

legais, continuaram a reunir-se para a defesa conjunta dos seus interesses profissionais, 

inicialmente em sociedades secretas, sociedades de resistência, pequenos clubes, entidades de 

socorros mútuos etc.  

                                                           
23

 RUPRECHT, Alfredo J. Relações Coletivas de Trabalho. São Paulo: Editora LTR, 1995, p.72. 
24

 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Direito Sindical. 2ª Edição. São Paulo: Editora Saraiva, 1991, p.42. 
25

 RUPRECHT, Alfredo J. Relações Coletivas de Trabalho. São Paulo: Editora LTR, 1995, p.72. 



23 
 

Para Renato Rua de Almeida, a evolução das associações profissionais e a formação 

da classe operária são decorrentes de condições objetivas e subjetivas. Segundo o Autor
26

:  

 

Foi o crescimento industrial, provocando a concentração dos trabalhadores, que 

possibilitou o surgimento das condições objetivas da classe operária, que passou a 

lutar contra as injustiças acima apontadas, formando-se a condição subjetiva, isto é a 

tomada de consciência de classe. (...) Portanto, a classe operária, segundo lição de 

Marcel David, é a síntese da condição objetiva (grande concentração de trabalhadores) 

e da condição subjetiva (consciência de classe).  

 

Com o crescimento das manifestações da classe operária, apoiadas por setores da 

sociedade, tais como socialistas utópicos, como Marx e Engels, e católicos, os governos se 

viram diante de um cenário insustentável de opressão, iniciando assim um processo de 

revogação das leis penais que puniam a associação dos trabalhadores.  

Para Ruprecht, essa fase é denominada período de tolerância, caracterizando-se pela 

supressão do delito de coalização. Segundo o Autor
27

:  

 

A mudança que se produziu se deve à realidade social do momento. Os princípios 

fundamentais do liberalismo – liberdade do trabalho e da indústria, e liberdade das 

convenções e a livre propriedade individual – trouxeram duas consequências que 

gravaram seriamente a classe trabalhadora: a não-intervenção do Estado nas relações 

operário-patronais e a total sujeição do trabalhador ao empregador.  

 

Tem-se, por conseguinte, a proclamação da liberdade de coalização, e tal 

reformulação deu-se sucessivamente, como, por exemplo, em países como a Inglaterra (1824), 

França (1864), Alemanha (1869) e Itália (1889).  

Tal movimento possibilitou, posteriormente, o reconhecimento dos sindicatos como 

entes representativos, iniciando-se a terceira etapa na evolução do sindicalismo, segundo 

classificação utilizada por Alfredo Ruprecht. 

Essa fase foi denominada „de reconhecimento‟ ou, como preceitua De Ferrari
28

, de 

negociação, e se caracteriza como o período em que começam as relações entre os sindicatos 

patronais e operários na negociação das condições de trabalho.  

Nesse período não só se toleram as associações profissionais, como também são 

expressamente reconhecidas e amparadas contra qualquer violação que se lhes queira 

infringir, chegando a dar conteúdo constitucional ao fato.  
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Vale ressaltar que a partir da tolerância em face do movimento sindical, os Estados 

passaram expressamente a reconhecê-lo por meio de leis ordinárias ou constitucionais. Não 

obstante, para Amauri Mascaro Nascimento
29

 o reconhecimento estatal das associações 

profissionais se deu em duas dimensões: de um lado, pelo sindicalismo corporativista, 

marcado pela intervenção do Estado na atuação das entidades sindicais, e, de outro, pelo 

sindicalismo autônomo, pautado na liberdade sindical como estruturação basilar. 

 

 

2.2 O SINDICALISMO NO MUNDO 

 

 

2.2.1 Criação da Organização Internacional do Trabalho 

 

 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) foi criada em 1919 como parte do 

Tratado de Versalhes, que pôs fim à Primeira Guerra Mundial, transformando-se, em 1946, 

com o final da Segunda Guerra Mundial e com a criação da Organização das Nações Unidas 

(ONU), em uma agência especializada, constituindo-se como a única agência do Sistema das 

Nações Unidas com uma estrutura tripartite, composta de representantes de governos e de 

organizações de empregadores e de trabalhadores. 

A OIT fundou-se sob a convicção primordial de que a paz universal e permanente 

somente poderia estar baseada na justiça social.  

Nas palavras de Sayonara Grillo
30

: “Embora do ponto de vista operário tenham sido 

limitados os avanços, o Tratado de Versailles significou um grande passo para o 

desenvolvimento do Direito do Trabalho, tendo afirmado a liberdade sindical como um direito 

fundamental, com o reconhecimento do direito de associação e da necessidade da proteção ali 

enumerada”.  

A OIT é responsável pela formulação e aplicação das normas internacionais do 

trabalho (convenções e recomendações), e as convenções, uma vez ratificadas por decisão 

soberana de um país, passam a fazer parte de seu ordenamento jurídico. 
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Em 1919, com a realização da primeira Conferência Internacional do Trabalho, a 

OIT adotou seis convenções. A primeira era uma resposta às principais reivindicações 

do movimento sindical e operário do final do século XIX e começo do século XX: a limitação 

da jornada de trabalho a oito diárias e 48 semanais. 

As demais convenções adotadas nessa Conferência referem-se à proteção à 

maternidade; luta contra o desemprego; definição da idade mínima de 14 anos para o trabalho 

na indústria; e proibição do trabalho noturno de mulheres e menores de 18 anos.  

Em 1948 foi aprovada a Convenção n
o
. 87, da OIT, denominada „Convenção sobre a 

Liberdade Sindical e à Proteção do Direito Sindical, pela qual, trabalhadores e empregadores, 

sem distinção de qualquer espécie, passaram a ter o direito de constituir, sem autorização 

prévia, organizações de sua escolha, bem como o direito de se filiar a essas organizações sob 

a única condição de aceitar e se conformar com seus estatutos.  

Em 1949 aprovou-se a Convenção n
o
. 98, que dispõe sobre o Direito de Organização 

e de Negociação Coletiva e da proteção à liberdade sindical. Ademais, as Convenções n
o
. 11 - 

Convenção sobre Direitos de Associação da Agricultura, e n
o
 141 -Convenção sobre as 

Organizações de Trabalhadores Rurais, da Organização Internacional do Trabalho, também 

trataram da liberdade de associação sindical. 

Em 1998, a Conferência Internacional do Trabalho, em sua 87ª Sessão, adotou a 

Declaração dos Direitos e Princípios Fundamentais no Trabalho, definidos como o respeito à 

liberdade sindical e de associação; reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; 

eliminação de todas as formas o trabalho forçado ou obrigatório; efetiva abolição do trabalho 

infantil; e a eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação. 

Vale ressaltar que a Convenção n
o
. 87 é a única, admitida como fundamental pela 

OIT, que não foi ratificada pelo Brasil, único país da América do Sul que até o presente 

momento não a ratificou. 

Constata-se que o modelo da unicidade sindical previsto pela Constituição Federal de 

1988, conforme se verificará quando do estudo das diretrizes constantes na Carta Magna, 

consubstancia o principal obste à ratificação da Convenção n
o
. 87 da OIT.  

 

 

2.2.2 O Sindicalismo no Pós-Segunda Guerra Mundial 
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Após a Segunda Guerra Mundial iniciou-se o processo de criação do Estado de Bem-

Estar Social (Welfare State), cuja organização consubstancia-se na promoção de serviços 

públicos e proteção à população por meio da regulamentação estatal.  

Conforme descreve Sayonara Grillo
31

: 

 

O esfacelamento do território europeu na Segunda Guerra, as necessidades de 

reconstrução do continente, da infraestrutura às estruturas socioeconômicas, 

institucionais e morais, e o novo papel que o Estado assumirá na organização, na 

direção da economia e na disseminação do fordismo, são fatores determinantes para 

a criação de um Estado de  bem-estar, assentado numa rede de seguridade social e 

laboral. 

 

Vale destacar que a afirmação do pluralismo e da democracia, em contraposição às 

práticas hitleristas de imposição de trabalhos forçados e aniquilamento do indivíduo, 

contribuiu para um ambiente ideológico de reconhecimento dos sindicatos e das 

representações de trabalhadores.  

Ainda nas palavras de Sayonara, foram as medidas advindas do pluralismo 

implantado no período do pós-guerra que impulsionaram o diálogo social em beneficio da 

classe operária. De acordo com a autora
32

: 

 

Foi o pluralismo a ideia que presidiu as opções do pós-guerra. Desenvolvido a partir 

da ideia schumpeteriana de competição, da inevitabilidade do conflito e da liberdade 

para a multiplicação de grupos intermediários no âmbito da democracia liberal, nas 

relações laborais, o pluralismo prestigiará a negociação coletiva, o diálogo social, os 

mecanismos de institucionalização do conflito industrial, reconhecidos por sua 

positividade. Por oposição ao modelo unitário, o modelo pluralista de relações de 

trabalho admite a existência do sindicato e buscará com as negociações controlar e 

integrar os conflitos dentro de determinados limites.  

 

A liberdade sindical e os direitos sociais foram assegurados em 1948 pela Declaração 

Universal de Direitos Humanos, aprovada pela ONU, bem como pelos Pactos Internacionais 

de Direitos Civis e Políticos e de Direitos Econômicos Sociais e Culturais, assinados no ano 

de 1966.  

Nesse contexto, as relações coletivas de trabalho e a autonomia coletiva ganharam 

força principalmente nos países afetados diretamente pelo nazifascismo, onde a intervenção e 

restrição às ações sindicais foram consideradas antidemocráticas.  
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Assim, na redemocratização europeia, tanto a liberdade sindical como a autonomia 

coletiva foram afirmadas como direitos fundamentais nos novos ordenamentos 

constitucionais. 
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3 CONCEITO E NATUREZA JURÍDICA DO SINDICATO 

 

 

A palavra sindicato, dentre suas acepções denota o agrupamento de uma classe para 

defesa dos seus interesses econômicos e sociais. 

Conforme menciona Amauri Mascaro Nascimento
33

: 

Fala-se em síndico, atualmente, como representante: síndico da massa falida, do 

condomínio, etc. Em outros idiomas, empregam-se palavras como union, syndicat, 

sindacato, gewerkschalt, etc. À união de empregadores, em alguns países, dá-se 

preferência às palavras “grêmio”, “agremiação”, “câmara”, ou “associações”. 

“Síndico” transmite a ideia de administração e atenção para com uma comunidade. 

É a pessoa encarregada de representar interesses de um grupo de indivíduos, um 

procurador de uma corporação. Os sindicatos são unidades de base na organização 

sindical, representantes de uma coletividade, de trabalhadores ou de empregadores.  

 

Verifica-se na legislação de alguns países, tais como Portugal e México, uma 

definição própria de sindicato. No Brasil o legislador está limitado a elencar as prerrogativas 

dessa entidade pelo artigo 513 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)
34

:  

Art. 513. São prerrogativas dos sindicatos: 

a) representar, perante as autoridades administrativas e judiciárias os interesses 

gerais da respectiva categoria ou profissão liberal ou interesses individuais dos 

associados relativos á atividade ou profissão exercida; 

b) celebrar contratos coletivos de trabalho; 

c) eleger ou designar os representantes da respectiva categoria ou profissão liberal; 

d) colaborar com o Estado, como órgãos técnicos e consultivos, na estudo e solução 

dos problemas que se relacionam com a respectiva categoria ou profissão liberal; 

e) impor contribuições a todos aqueles que participam das categorias econômicas ou 

profissionais ou das profissões liberais representadas. 

Parágrafo Único. Os sindicatos de empregados terão, outrossim, a prerrogativa de 

fundar e manter agências de colocação. 
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Para Amauri Mascaro Nascimento
35

, observa-se na regulamentação dos sindicatos, 

em diversos países, diferentes definições acerca de sua conceituação, pontuando, no entanto, o 

fato de, em sua maioria, verificar-se alguns pontos de convergência, como, por exemplo, no 

que tange à sua natureza jurídica como uma associação, um agrupramento, uma organização.  

Ademais, todas apontam como objetivo central: a defesa e promoção dos interesses 

socioprofissionais; a tutela dos interesses coletivos profissionais; a defesa dos interesses dos 

associados; e a regulamentação das condições de trabalho, ou, ainda, a defesa dos interesses; a 

promoção da sua condição (de trabalhador); e a representação da sua profissão para a ação 

coletiva de contestação e de participação na organização das profissões.  

Não obstante, para uma análise mais aprofundada da questão, levando-se em 

consideração a classificação do direito positivo advinda da dicotomia romana entre o direito 

público e o privado, considera-se a distinção de sua natureza jurídica e a sua área de atuação, 

diferenciação, em regra, aplicada às pessoas jurídicas. 

O estudo da natureza jurídica dos sindicatos, no entanto, consubstancia-se em uma 

análise complexa de diferentes elementos, conforme assevera João de Lima Teixeira Filho, 

uma vez que intrinsecamente está adstrita à estrutura política do país em que estão inseridos, 

isto por que, conforme menciona o autor, a história demonstra que a natureza jurídica 

atribuída às associações de classes profissionais relaciona-se ao regime político instituído pelo 

Estado.  

Nesse sentido manifesta-se o autor
36

: 

 

Nos regimes ditatoriais, a lei tende a transformá-lo em órgão de estreita colaboração 

com o Estado e, em virtude disso subordina-o ao poder político e transforma-o em 

pessoa de direito público. 

Nos sistemas de mais pura tradição democrática, ao contrário, o sindicato é definido, 

pelas leis nacionais, como pessoa de direito privado.  

Na primeira hipótese, o sindicato tende e chega a ser instrumento do Estado ou do 

partido dominante; na segunda hipótese, resultando do direito de livre associação, 

mesmo quando colabora com o Estado, mantém-se a razoável distância de sua 

influência política. 

 

Quanto a essa concepção, a tendência moderna nos países ocidentais democráticos 

define o sindicato como pessoa jurídica de direito privado, e é certo que, muito embora se 
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consubstancie em um órgão de colaboração com o Estado, a relação existente é de 

independência e autonomia.  

Para Mauricio Godinho Delgado
37

: 

 

Na tradição cultural democrática, hoje no Ocidente, compreende-se, desse 

modo, que a natureza jurídica dos sindicatos é de associação privada de 

caráter coletivo, com funções de defesa e incremento dos interesses 

profissionais e econômicos de seus representados, empregados e outros 

trabalhadores subordinados ou autônomos, além de empregados.  

 

João de Lima Teixeira Filho
38

 elenca as questões referentes à sua classificação, 

levando em consideração as especificidades relacionadas à regulamentação das associações de 

classe, bem como a interação entre o sindicato e o Estado:   

 

a) O sindicato é pessoa de direito privado, que exerce atribuições de interesse 

público, em maior ou menor amplitude, consoante a estrutura política do país e 

segundo o papel, mais ou menos saliente, que lhe seja atribuído.  

(...) 

b) O fato de exigir a lei nacional de certos países o registro prévio do sindicato e, até 

mesmo, ato da autoridade adminsitrativa para reconhecimento do sindicato, a fim de 

que lhe seja permitido exercer seu poder de representação, não tem relevância, para 

o estudo deste tema. O ato da autoridade estatal significa, no caso, o mesmo que as 

autorizações prévias necessárias ao funcionamento, no território nacional, de 

determinadas empresas, pessoas jurídicas de direito privado, tais como bancos, 

companhias de seguro, etc.  

c) A circunstância de estar o sindicato sujeito à legislação própria, distinta das leis 

comuns, corresponde, no plano da História, àquele antigo fenômeno de criação das 

pessoas jurídicas de natureza mercantil, disciplinadas pelos códigos comerciais. (...) 

embora o sindicato movimente o Direito do Trabalho e, por sua vez, nele se 

movimente, continua contido na subclassificação das pessoas de direito privado, 

formando a categoria das pessoas jurídicas trabalhistas.  

 

Para Amauri Mascaro Nascimento
39

, estão afastadas, com o desaparecimento do 

corporativismo, as concepções publicistas. O interesse coletivo não se identifica com o 

interesse público e o estatal. Foram confundidos à época da concepção publicista de sindicato, 

porém essa posição doutrinária foi superada pelo princípio da liberdade sindical. Os 

sindicatos, nessa perspectiva, são considerados entes de direito privado, representam 

particulares, são criados exclusivamente por iniciativa destes, para a representação e defesa de 

seus interesses. 
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João de Lima Teixeira Filho
40

 considera como aspecto mais relevante, quando da 

análise da natureza jurídica do sindicato, o poder de representação atribuído ao órgão, que 

segundo o autor ultrapassa os limites até então demarcados na área do direito privado. Isso 

por que o poder de representação sindical, conforme descreve, é duplo, uma vez que abrange 

tanto os interesses individuais de seus associados, quanto os interesses coletivos da categoria 

profissional ou econômica.  

Vale dizer que a representação em nível de interesses individuais dos associados do 

sindicato é a representação voluntária, pois em última análise depende da manifestação da 

vontade do trabalhador ou empresário, que ao  associar-se ao sindicato o autoriza, 

implicitamente, a promover a defesa de seus interesses particulares. 

Já a representação dos interesses coletivos da categoria é mais complexa e 

juridicamente mais profunda. Certo é que pelo fato de representar e defender os interesses 

coletivos da categoria, inclusive perante o Estado, o sindicato não se transforma em pessoa de 

direito público, pois interesses de grupos não se identificam com os interesses gerais da 

comunidade ou do Estado, mesmo que a eles não se contraponham, já que são interesses 

gerais da área de movimentação das pessoas de direito público. 
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4 O SINDICALISMO NO BRASIL 

 

 

4.1 PRIMEIROS PASSOS DO SINDICALISMO NO BRASIL  

 

 

O Sindicalismo no Brasil tem seu surgimento em um momento posterior ao do 

movimento europeu. É importante mencionar que em decorrência do modelo de produção 

instaurado no Brasil, durante os anos de colonização, estruturou-se a sociedade brasileira em 

uma economia caracterizada pelo latifúndio, trabalho escravo, produção para exportação, 

ausência de indústria e de mercado externo. 

Há registros de que durante o século XVII existiram corporações de ofício no Brasil, 

que embora não equiparadas àquelas corporações presentes na Europa durante a Idade Média, 

conforme pontua José Claudio Monteiro de Brito
41

, configuram-se como as primeiras 

associações profissionais no País.  

Nesse diapasão, manifesta-se Amauri Mascaro Nascimento
42

: 

 
No Brasil também existiram corporações de ofício, não idênticas às medievais, 

como assinala José Martins Catharino. Cita que na Bahia, em Salvador, havia 

corporações de oficiais mecânicos e de ourives, e que em 1699 os ofícios mecânicos 

eram agrupados por similitude ou conexão profissional. Por exemplo, os carpinteiros 

reuniam-se com torneiros, marceneiros, entalhadores, etc. Acrescenta que as 

corporações tinham caráter administrativo e religioso, conseguiram ter 

representantes eleitos na Câmara Municipal, bem como Juízes do Povo e seus 

Mestres.  

 

Cumpre esclarecer que ainda que haja nesse período registros de associações 

organizadas para combater medidas de exploração, tal como a Associação Tipográfica 

Fluminense (1853), a primeira organização profissional que se tem registro, ainda assim não 

se poderia pensar numa classe operária, e, portanto, na questão sindical.  

Conforme registra Leôncio Bausman
43

: 

 
Ao fim do Império havia cerca de 60 mil operários no país, trabalhando em 

pequenas oficinas e grandes indústrias. Para uma população de 14 milhões, e perto 

de um milhão de escravos, esse número bem diz o que representava o operariado no 

conjunto da população: pouco mais que nada”. “Por isso mesmo, prossegue 
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Basbaum, esses sessenta mil operários, não chegaram a constituir uma classe, 

ideologicamente falando. Eram elementos esparsos, a maioria trabalhando em 

pequenas manufaturas e somente aqui e ali, concentrados em empresas maiores, 

algumas fábricas de tecidos ou estradas de ferro. Durante toda a vida do Império foi 

o Brasil o país de uma só classe, a aristocracia rural e latifundiária, que votava, se 

elegia, legislava, executava e julgava em seu próprio proveito. A história do império 

é, pois antes de tudo, o processo dessa classe, a aristocracia rural do açúcar, como a 

história da Segunda República será o processo de uma outra classe, a dos 

fazendeiros de café.  

 

Insta mencionar que com as transformações havidas na Europa, fundamentadas no 

liberalismo pelo qual as corporações de ofício foram extintas, houve também no Brasil, com a 

Constituição de 1924, a proibição das corporações de ofício.  

Não obstante, muito embora tenham sido as associações profissionais proibidas no 

Brasil, igualmente aos demais países, começaram a surgir algumas iniciativas isoladas de 

coalizão de trabalhadores, cuja constituição estava ligada a fatores de ordem trabalhista, mas, 

também, a fatores de natureza étnica, ideológica, bem como ao local da prestação laboral.  

Foi nesse cenário que surgiram as Ligas Operárias, cujos objetivos, dentre outros, 

consubstanciavam-se na reinvindicação de melhores salários e redução da jornada de trabalho; 

as Sociedades de Resistência, caracterizadas como unidades mais homogêneas, organizadas 

pela união de ofícios que, ao se desenvolverem, fundaram pelo País sucursais ou filiais 

diretamente dependentes da Central estabelecida nas grandes cidades; as Sociedades 

Cooperativas; e as  Uniões, tais como a União dos Empregados no Comércio  (1903) e União 

dos Trabalhadores Gráficos (1904), dentre outras. 

Não obstante, pode-se ainda citar como formas de associações presentes na época: as 

Sociedades de Socorros Mútuos, presentes no cenário brasileiro até 1930, e destinadas à ajuda 

material dos operários; as Câmaras ou Bolsas de Trabalho, cujos objetivos eram a pesquisa ou 

cadastramento e colocação da mão de obra disponível, não obstante algumas ações de 

preparação da força de trabalho para o exercício profissional; e as Caixas Beneficentes,  cuja 

função era a acumulação de fundos, por meio de descontos salariais, para a assistência aos 

trabalhadores enfermos.  

Para Amauri Mascaro Nascimento, observam-se algumas peculiaridades no primeiro 

movimento sindical brasileiro, que permite a compreensão da forma como as associações 

foram inicialmente estruturadas, bem como alguns pontos fundamentalmente alterados ao 

longo dos anos
44

: 
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Observam-se, como traços que marcam o primeiro movimento sindical brasileiro, 

entre outros, o pluralismo, uma vez que as associações criadas não estavam 

submetidas a restrições quanto ao seu número em uma base territorial, já que nem 

mesmo esta era disciplinada pelo Estado; depois, a influência étnica determinante da 

delimitação do âmbito pessoal de inúmeras entidades agrupando pessoas da mesma 

nacionalidade, centralizados os italianos em São Paulo e os portugueses no Rio de 

Janeiro e em Santos; havia também órgãos que reuniam pessoas de outras 

nacionalidades. Outra nota é a diversificação de critérios de reunião, uma vez que 

havia associações de pessoas da mesma profissão e outras de pessoas de diversas 

profissões, mas pertencentes a um mesmo setor de atividade econômica, ficando a 

escolha do critério confiada aos próprios interessados. Acrescente-se também, a 

finalidade assistencial, de tal modo predominante que muitos dos órgãos 

encontrados têm natureza mais previdenciária, de mutualidade e de socorros, do que, 

propriamente, de reivindicação trabalhista. A instabilidade é outro aspecto, já que 

muitas das associações desapareceram, algumas ressurgindo depois. Havia também 

a centralização em grau superior, uma vez que, além das células menores, outras de 

nível maior foram fundadas e um sindicato da capital podia ser uma central para 

diversos sindicatos de cidades do interior.  

 

No ano de 1903 a palavra „sindicato` foi generalizada no Brasil, embora mantidas as 

nomenclaturas para as demais associações existentes.   

Conforme descreve José Carlos Arouca
45

: 

 

As organizações proletárias obedeciam a diversas modalidades, desde aquelas que se 

destinavam ao auxílio mútuo, até a defesa contra os inimigos da classe, porém, todas 

elas são simples transposições de seus congêneres europeus, coexistindo 

harmoniosamente; corporações, caixas beneficentes, socorres mútuos, sociedades de 

resistência, sindicatos e bolsas de trabalho existem com finalidade de combate, local 

de reunião de operários, de conscientização de classe. 

 

Vale dizer que nesse período de composição o trabalhador brasileiro estava longe de 

construir uma classe homogênea, uma vez que a classe trabalhadora no Brasil situava-se na 

camada mais atrasada e miserável da população, formada por aqueles que, sem preparo 

técnico, analfabetos, não conseguiam emprego público ou trabalho no comércio. 

Parte desse contingente era constituído por ex-escravos, retirantes das secas do 

Nordeste, agregados que haviam perdido suas terras, e artesãos que não resistiam à 

concorrência com as fábricas que despontavam.   

Iniciou-se, no ano de 1903, a partir do Decreto 979, o processo de regulamentação 

dos sindicatos no País, que permitiu a reunião dos profissionais da agricultura e das indústrias 

rurais, levando em consideração tanto os pequenos produtores, como empregados e 

empregadores. 

Nos termos da regulamentação criada, os indivíduos tinham liberdade de escolha das 

formas de sindicalização, e garantido o direito de ingresso e saída dos sindicatos. Ademais, 
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para a constituição de um sindicato exigia-se tão somente um número mínimo de sete sócios, 

bastando o registro de dois exemplares dos estatutos, da ata de instalação, e da lista de sócios 

no Cartório de Registro de Hipotecas do Distrito, para que o sindicato adquirisse 

personalidade jurídica. 

Vale ressaltar que o sindicato, nesse período, desempenhava, sobretudo, uma função 

assistencial, concretizada pela criação de caixas para os sócios e cooperativas de crédito e de 

venda de seus produtos.  

Para José Claudio Monteiro de Brito Filho: 

 

Não se pode esquecer, todavia, de que, mesmo que o Decreto n. 979 não tenha 

concebido o sindicato nos moldes tradicionais, assim como, da mesma forma, ainda 

que as uniões de trabalhadores, no período, não tenham sido formadas conforme 

verdadeiros sindicatos, isto não desnatura o fato de que é no período que começa a 

se estruturar o sindicalismo brasileiro (...) 

 

Em 1907, pelo Decreto no. 1637, houve a regulamentação dos sindicatos urbanos, 

reunindo profissionais de ofícios similares ou conexos. Para a criação dos sindicatos no 

âmbito das cidades preservou-se o conceito de liberdade de constituição, exigindo, para tanto, 

apenas o depósito de cópia dos estatutos na repartição competente.  

Ressalta-se que tais sindicatos, nos termos de sua regulamentação, tinham como 

principal função a defesa e o desenvolvimento dos interesses gerais da profissão e individuais 

de seus membros.  

O Decreto 1.637/1907, em seu artigo 8º, estabelecia a legitimidade de representação 

das associações de trabalhadores, então denominadas sindicatos, em nome da „classe integral 

dos homens do trabalho
46

:  

 

Art. 8º Os syndicatos que se constituirem com o espírito de harmonia entre patrões e 

operários, como sejam os ligados por conselhos permanentes de conciliação e 

arbitragem, destinados a dirimir as divergências e contestações entre o capital e o 

trabalho, serão considerados como representantes legaes da classe integral dos 

homens do trabalho e, como taes, poderão ser consultados em todos os assumptos da 

profissão.  

 

Em 1908 foi fundada, no Rio de Janeiro, a Confederação Operária Brasileira (COB) 

em uma reunião com cerca de 50 associações do Rio, São Paulo, Rio Grande do Sul, Bahia e 
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Pernambuco. Este encontro reuniu, pela primeira vez no País, diferentes sindicatos de diversas 

categorias, para a definição de um plano de luta em conjunto. 

Em 1914 teve início o desenvolvimento industrial no Brasil, com o consequente 

crescimento do número de operários, em sua maioria concentrados nas grandes cidades, 

dentre as quais Rio de Janeiro e São Paulo.  

Durante este período observa-se o imenso crescimento de trabalhadores imigrantes 

no País, processo decorrente da crise europeia do pós-guerra, quando indivíduos de diversas 

nacionalidades, principalmente espanhóis, italianos, portugueses, húngaros e poloneses, vêm 

para o Brasil em busca de emprego.  

Esse processo imigratório foi indubitavelmente significativo para as organizações 

profissionais no Brasil, por que, conforme menciona Edgar Carone
47

: “a organização de classe 

tinha a marca do imigrante”. “O movimento operário vem ao Brasil empacotado; nada é 

original, nada é sui generis. Forma de organização e teoria, tudo, tudo, nos vem como herança 

de fora”.  

Para Mauricio Godinho Delgado
48

: 

 

Antes de 1930, o ramo justrabalhista ainda, encontrava em fase de manifestações 

incipientes e esparsas, sem alcançar a complexidade de regras, práticas, institutos e 

princípios aptos a lhe conferirem autonomia no plano do Direito. Isso era 

compreensível, uma vez que o país mal extirpara a escravatura como principal 

relação de produção em sua economia (o que ocorreria apenas em 1888), deixando 

de tornar hegemônica a relação de emprego (base do Direito do Trabalho e do 

sindicalismo) no conjunto de seus vínculos socioeconômicos.  

 

Cumpre ressaltar que as organizações trazidas da Europa pelos imigrantes que se 

instalaram no Brasil eram destacadamente anarquistas, marcando no início do século XX os 

conflitos entre as forças dominantes e o movimento operário, explodindo no ano 1917 as 

grandes greves nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro.  

Segundo descreve José Carlos Arouca
49

: “O movimento operário até 1920 é 

preponderantemente anarquista devido, em grande parte, a origem dos imigrantes: Itália, 

Espanha, Portugal, onde as tendências libertárias estão mais arraigadas do que o marxismo”.  

Importante se faz mencionar que em 1921 apareceram no Brasil os primeiros 

socialistas, sob influência principalmente francesas. No ano de 1922 foi fundado o Partido 

Comunista do Brasil, que, em contrapartida ao anarquismo, fortemente presente no ideário 

                                                           
47

 AROUCA, José Carlos. Repensando o sindicato. São Paulo: Editora LTR, 1988, p.18. 
48

 DELGADO, Maurício Godinho. Direito Coletivo do Trabalho. 4ª Edição. São Paulo: Editora LTR, 2011, 

p.121. 
49

 AROUCA, José Carlos. Repensando o sindicato. São Paulo: Editora LTR, 1988, p.19. 



37 
 

dos movimentos operários, assumiu rapidamente o controle ideológico de grande parte dos 

sindicatos.  

 

 

4.2 O GOVERNO DE GETÚLIO VARGAS (1930)  

 

 

A partir de 1922, o exército começou a ser abalado internamente por choques entre 

os diferentes segmentos e patentes de que é formado. Aos generais e altos oficiais 

comprometidos com o esquema corrupto de poder político dos grandes fazendeiros da política 

do café com leite opuseram-se setores das bases militares, sob o comando dos tenentes.  

Sucederam-se levantes tenentistas, pelos anos de 1922 a 1924, e o movimento da 

Coluna Prestes (1925 a 1927), que levantavam bandeiras em prol da moralidade pública, 

democratização do voto e dignidade nacional.  

Conforme descreve Dom Paulo Evaristo Arns
50

: 

 

Sem jamais estender seu braço para o movimento operário, que crescia 

significativamente desde o inicio do século, o movimento tenentista empolgou o país 

até 1930. Neste ano, setores dissidentes das oligarquias rurais, galvanizando toda a 

agitação tenentista dos anos 20, criaram a Aliança Liberal, que lança Getúlio Vargas 

para a presidência da República, rejeita a fraude eleitoral e impõe, pelas armas, seu 

empossamento.  

 

Vale ressaltar que o governo formado a partir do golpe de 1930 não alterou 

significativamente o perfil do governo então vigente, uma vez que foi formado a partir de uma 

aliança entre a velha oligarquia rural e os setores industriais emergentes, aparelhando-se o 

novo presidente das Forças Armadas para a consolidação do novo pacto entre estes dois 

grandes setores detentores do poder.  

Para José Rodrigo Rodrigues
51

: 

 

O Atual sistema brasileiro de regulação das relações trabalhistas foi criado, e suas 

linhas mestras, na década de 1930, palco da chamada “Revolução de 30”, versão 

local (e em grande parte desnaturada) de uma revolução burguesa. Desnaturada, pois 

foi uma revolução burguesa que se deu sem reformar a estrutura agrária brasileira, 

mantendo as oligarquias rurais no centro do poder político, incapaz, portanto de 

realizar até o fim a industrialização do país. De outra perspectiva, foi uma revolução 
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realizada com a cooptação de uma nascente classe operária, incorporada e moldada 

pelo Estado brasileiro, para servir aos propósitos da industrialização.  

 

Getúlio Vargas assumiu a presidência do País em março de 1930, pautando sua 

promessa de governo principalmente em reformas sociais ligadas à classe operária, com 

promessas, como a instituição do Ministério do Trabalho, posteriormente consolidadas em 

uma organização indubitavelmente corporativa.  

Quanto à estratégia política do Estado revolucionário, manifesta-se José Rodrigo 

Rodriguez
52

: 

 

De fato, a presença das classes populares transpareceu nas bases fundamentais da 

estratégia política do Estado revolucionário. A elaboração da legislação social, que 

atendeu a inúmeras reivindicações do movimento operário, torna manifesto o peso 

do proletariado na estrutura social. Com a montagem de uma estrutura para controlar 

as relações coletivas de trabalho, encabeçada pelo Ministério do Trabalho e pela 

Justiça do Trabalho, a Revolução de 30 visava a “impedir a organização 

independente do proletariado”. 

 

Conforme defendem Wilson de Souza e Sílvia Marina
53

, o nascimento do 

sindicalismo no Brasil não decorre de reinvindicações ou de lutas. Sua concepção está 

nitidamente vinculada às diretrizes do Poder.  

Vale dizer que o modelo das relações trabalhistas criado nesse período é decorrente 

do compromisso político entre as classes sociais em conflito, não resultando, ao contrário do 

que muitos estudiosos brasileiros entendem, de um gesto de outorga por parte das forças 

revolucionárias de uma classe operária informe e politicamente irrelevante.  

Vale ressaltar a dicotomia ideológica presente nos sindicatos nesse período, em parte 

orientada pelas ideias decorrentes do movimento anarquista, e por outro lado pela dogmática 

do Partido Comunista.  

Certo é que para os anarquistas não há que se falar na organização dos sindicatos 

como ente político, pensamento indubitavelmente dissonante dos ideários do Partido 

Comunista, que defende não só a formação de um partido proletário, mas a disseminação de 

sua atividade política a todas as formas de atuação obreira.  

Em 19 de março de 1931 foi publicado o Decreto 19.770, que regulamentou a 

sindicalização das classes patronais e operárias, estabelecendo a unicidade sindical e a 

obrigatoriedade do reconhecimento das entidades sindicais pelas autoridades públicas. 
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Os sindicados seriam fiscalizados Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, por 

meio de relatórios periódicos, nos quais deveriam constar informações como: alterações do 

quadro dos sócios; estado financeiro da associação; modificações realizadas nos respectivos 

estatutos; além de fatos que, por sua natureza, se possam prender a dispositivos previstos no 

Decreto.  

Para José Rodrigo Rodrigues
54

: “foi adotado o modelo de sindicato único por base 

territorial, limitando-se a liberdade sindical, instituto que permanece vigente até os dias de 

hoje”.  

Não obstante, permitiu-se a criação de entidades sindicais de grau superior como 

federações, formadas no mínimo por três sindicatos, e confederações, envolvendo um mínimo 

de cinco sindicatos, conforme previa o artigo 3º do Decreto 19.770. 

 Maurício Godinho Delgado assevera que
55

: 

 

O Estado largamente intervencionista que se forma estende sua atuação também à 

área da chamada questão social. Nesta área implementa vasto e profundo conjunto 

de ações diversificadas mas nitidamente combinadas: de um lado, por meio de 

profunda repressão sobre quaisquer manifestações autonomistas do movimento 

operário; de outro lado, por minuciosa legislação instaurando um abrangente novo 

modelo de organização do sistema justrabalhista, estreitamente controlado pelo 

Estado.  

 

Neste diapasão, cumpre destacar que os anos de 1932, 33 e 34 foram marcados pela 

significativa regulamentação das relações de trabalho, por temas como nacionalização do 

trabalho, trabalho da mulher, do menor, carteira profissional, convenções coletivas, duração 

das jornadas, descanso semanal, acidentes do trabalho, institutos de previdência, e salário 

mínimo, dentre outros.  

 

 

4.2.1 Constituição de 1934  
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A Constituição de 1934, promulgada em 16 de julho para o direito coletivo do 

trabalho, caracteriza-se pela retomada do pluralismo sindical.  

Em seu artigo 120, a Constituição de 1934 estabeleceu que os sindicatos e as 

associações profissionais devessem ser reconhecidos em conformidade com a lei, que 

asseguraria a pluralidade sindical e a completa autonomia dos sindicatos.  

Vale dizer que o pluralismo trazido pela Constituição de 1934 encontrou-se, na 

prática, indubitavelmente limitado, levando em consideração que sua estruturação era 

estritamente ligada aos preceitos corporativistas presentes no governo de Getúlio Vargas.    

Tal afirmação se justifica pela exigência de o sindicato reunir, no mínimo, 1/3 dos 

empregados da mesma profissão no mesmo local, o que fez com que em cada localidade só 

pudesse existir um número limitado de associações, ao contrário do que supõe o sistema 

pluralista em sua essência.    

Para autores como Wilson de Souza e Sílvia Marina
56

: “A linha libertária e 

democrática da Constituição de 1934 encontrara o eco da Encíclica Rerum Novarum do Papa 

Leão XIII, nas linhas da absolta liberdade das coalizações e das associações de trabalhadores 

e empregadores”.  

Segundo Amauri Mascaro Nascimento
57

: “O sindicato passou a ser, teoricamente, 

concebido como pessoa jurídica de direito privado, com liberdade de ação, de constituição, e 

de administração”. 

Vale dizer que muito embora tenha a Constituição de 1934 implantado, em tese, o 

pluralismo sindical, manteve o controle de regulamentação da aprovação dos sindicatos nas 

mãos do Estado, conforme se depreende da redação do artigo 120 da Magna Carta
58

: “Os 

sindicatos e as associações profissionais serão reconhecidos de conformidade com a lei”.  

O Decreto 24.294, de julho de 1934, publicado pouco antes da promulgação da 

Constituição nesse mesmo ano, substituiu o Decreto anteriormente elaborado, muito embora, 

tenha sido a maior parte de suas disposições mantida, assim como alguns princípios 

consagrados pela Carta Magna de 1934.  

O Decreto foi considerado, segundo palavras de Amauri Mascaro Nascimento 

“bastante detalhista e interferente”.  
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Para José Rodrigo Rodriguez
59

: 

 

O pluralismo sindical foi defendido por católicos antiliberais e por liberais. Estes 

últimos, sem grande convicção, apoiaram o pluralismo sindical como uma solução 

de compromisso com as outras forças sociais, temendo tanto o fascismo 

corporativista do sindicato único quanto o perigo de uma organização livre da classe 

operária que o pluralismo possibilitaria.   

 

Não obstante, a Constituição de 1934, em seu artigo 121, mantendo as diretrizes de 

regulamentação das relações de trabalho, previu a proteção dos direitos sociais dos 

trabalhadores, instituindo ainda, pelo artigo 122, a Justiça do Trabalho como órgão 

competente para dirimir questões entre empregadores e empregados, regidas pela legislação 

social.  

Amauri Mascaro Nascimento aponta que muito embora para alguns pensadores do 

direito tenha sido a Constituição de 1934 considerada um retrocesso ao movimento operário, 

pelo enfoque de enfraquecimento dos sindicatos e opressão dos trabalhadores, ainda assim há 

que se considerar os pequenos avanços direcionados à liberdade sindical, conforme assevera. 

Para Amauri Mascaro Nascimento 
60

: “(...) não há dúvida de que acenou com a 

perspectiva da liberdade sindical; em outros países seria o valor fundante dos sistemas 

sindicais, princípio acolhido pela Organização Internacional do Trabalho como diretriz maior 

inspiradora do modelo sindical democrático”.  

 

 

4.2.2 A Constituição de 1937  

 

 

Em 1937 a alta hierarquia das Forças Armadas agrupou-se em torno de Getúlio 

Vargas para instaurar a ditadura sob o nome de Estado Novo. Em 10 de novembro de 1937 foi 

promulgada a nova Constituição, também conhecida como „polaca‟, redigida pelo ministro da 

Justiça Francisco Campos, com preceitos estritamente corporativistas, transformando o 

sindicato em mais um instrumento utilizado pelo Estado para a implantação de suas políticas.  
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Pode-se dizer que o Estado, nesse período, restabeleceu as diretrizes de 1931, 

revogando o modelo do pluralismo sindical consagrado pela Constituição de 1934, 

aumentando significativamente o dirigismo na ordem sindical.  

O governo passou explicitamente a adotar o modelo corporativista. O sindicato 

passou a ser visto apenas como mais um elemento utilizado pelo Estado para implantar suas 

políticas. A ideia dominante era eliminar o conflito entre as classes, fazendo valer o interesse 

do todo social, representado e definido pelo Estado.  

O princípio adotado foi o do sindicato único, na mesma base territorial que não 

permite autonomia na criação de sindicatos, conferindo aos sindicatos reconhecidos o poder 

de impor, compulsoriamente, contribuições sindicais aos seus representados.  

Para Wilson de Souza e Sílvia Marina
61

: “A Carta Constitucional de 10.11.1937, 

introduzindo um pseudo-corporativismo de feição fascista, estabeleceu o sindicalismo 

unitário, monolítico, vinculado ao Poder Público, fazendo dos representantes sindicais 

instrumentos da política governamental e criando a tradição dos denominados “pelegos” do 

sindicalismo”.  

Não há dúvidas de que a unicidade sindical tinha como objetivo impedir a 

organização autônoma das classes operárias, subordinando-se os sindicatos ao rígido poder 

público, convertendo-se em instrumentos políticos para direcionar a classe trabalhadora.  

Ainda segundo Amauri Mascaro Nascimento
62

: 

 

Nesse sistema, sindicatos, federações e confederações eram como degraus de uma 

escada que desembocaria na corporação. Com essa medida, procurou o Estado ter, 

em suas mãos, o controle da economia nacional, para melhor desenvolver os seus 

programas de política econômica e trabalhista. Para esse fim julgou imprescindível 

evitar a luta de classes; daí, a integração das forças produtivas, os trabalhadores, 

empresários e profissionais liberais, numa unidade monolítica e não em grupos 

fracionados e com possibilidades estruturais.  

 

Instrumentos como a greve e o lock-out foram considerados recursos antissociais, 

nocivos ao trabalho e ao capital, e incompatíveis com os superiores interesses da produção 

nacional, conforme previu o artigo n
o
 139 da Carta Magna.  

Em 1939 foi elaborado o novo Decreto de regulamentação das atividades sindicais 

sob o n
o
. 1.402, pelo qual instituiu-se o registro das associações profissionais perante o 
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Departamento Nacional do Trabalho e Inspetorias Regionais do Ministério do Trabalho, 

Indústria e Comércio, condicionando a aquisição da personalidade jurídica dos sindicatos ao 

seu registro perante os referidos órgãos públicos.  

Nas palavras de Wilson de Souza e Sílvia Marina
63

: “Não poderia ser mais clara a 

visão do sindicalismo dos anos trinta, no Brasil, atrelado ao Poder Público, instrumento das 

autoridades para controlar e dirigir as massas trabalhadoras, através de títeres apresentados 

como as autênticas lideranças sindicais”. 

 

 

4.2.3 O Corporativismo Getulista  

 

 

O modelo sindicalista corporativista estatal nasceu com a vitória da Aliança Liberal 

em 1930, movimento que levou ao Getúlio Vargas ao poder
64

. O termo corporativismo deriva 

das influências que a Carta Del Lavoro, italiana, promulgada pelo governo fascista de 

Mussolini, exerceu sobre a legislação brasileira.  

O sistema brasileiro, entretanto, difere do italiano, uma vez que o sindicato no Brasil 

não é exatamente um órgão do Estado, tendo em vista ser indireto o controle exercido pelo 

Estado com a limitação extremada da autonomia sindical.  

Em 1937, com a implantação do Estado Novo, restabeleceram-se as diretrizes de 

1931, revogando-se o modelo do pluralismo de 1934 e aumentando o dirigismo estatal na 

ordem sindical. 

Para José Rodrigo Rodriguez
65

: “O Estado realiza a organização compulsória das 

classes. A representatividade das várias entidades é outorgada pelo Estado, que determina 

qual entidade terá legitimidade para representar a categoria e estabelece suas normas de 

funcionamento”. 

Não há dúvida de que a unicidade sindical tinha como objetivo impedir a 

organização autônoma da classe com a proibição de uma competição entre diversos 

organismos, o que permitiria um aumento na organização.  
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O interesse do estado corporativo getulista era manter contatos com uma sociedade 

passiva, incapaz de se organizar fora das estruturas artificialmente organizadas para 

representá-la.  

 

 

4.2.4 Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)  

 

 

Em 1º de maio de 1943 foi assinado o Decreto-Lei n
o
 5.452, que aprovou a 

Consolidação das Leis do Trabalho. A nova codificação reuniu a legislação anterior, dando 

uma sistematização aos textos esparsos, não acrescentado, no entanto, qualquer elemento 

novo ao regime da época. 

O Decreto fixou-se na consonância à Constituição Federal de 1937, então vigente, 

com o princípio do sindicato único por categoria e base territorial. O modelo corporativista da 

época encontra-se arraigado nos dispositivos constantes na Consolidação das Leis do 

Trabalho, uma vez que o sindicato, ainda que autônomo, fora expressamente admitido como 

ente de cooperação com o Estado
66

: 

 

Art. 514. São deveres dos sindicatos: 

a) colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento da solidariedade social; 

b) manter serviços de assistência judiciária para seus associados; 

c) promover a conciliação nos dissídios de trabalho; 

Parágrafo único. Os sindicatos de empregados terão, outrossim, o dever de: 

a) promover a fundação de cooperativas de consumo e crédito;  

b) fundar e manter escolas de alfabetização e pré-vocacionais.  

 

 Levado em consideração, o real interesse do Estado, como dito, em obstar a 

organização e conscientização da classe operária, agindo por meio da regulamentação dos 

sindicatos, importante instrumento de controle, deu-se por meio do imposto sindical 

consagrado pelo artigo 592 da Consolidação das Leis do Trabalho.  

Para José Rodrigo Rodriguez
67

: “As verbas arrecadadas tinham destinação vinculada 

devendo fazer frente ao exaustivo rol de serviços previstos no Art. 592 (...). Os serviços 

sociais dificultam a formação de uma consciência de classe”.  
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4.3 CONSTITUIÇÃO DE 1946 

 

 

Com a deflagração da Segunda Guerra mundial tornou-se nítido o reflexo da situação 

internacional no plano interno da política brasileira, pautado, sobretudo, na divisão entre as 

cúpulas militares.  

Em outubro de 1945, o Presidente Getúlio Vargas foi deposto por seus mais íntimos 

colaboradores, Eurico Gaspar Dutra e Goís Monteiro, generais que haviam participado tanto 

do Estado Novo como da farsa que lhe deu origem.  

Nas palavras de Dom Paulo Evaristo Arns
68

: 

 

Mesmo diminutas e incipientes, as conquistas nacionalistas que o Estado Novo 

trouxera feriam interesses norte-americanos. Setores afinados com os Estados 

Unidos passam a conspirar para a deposição de Getúlio, contando, para isso, com os 

mesmos militares que comandaram toda a repressão durante a ditadura. Vargas é 

deposto logo após o fim da guerra, em outubro de 45, num Golpe de Estado 

comandado pelo General Goís Monteiro.  

 

Em dezembro de 1945 foram realizadas as eleições para a Assembleia Constituinte e 

para Presidência da República. A representação partidária para a Assembleia Constituinte foi 

a seguinte: o PSD obteve 54% dos votos; União Democrática Nacional (UDN) 28%; PTB 7,5 

%, e demais partidos, em conjunto, 7,3 %. 

Na disputa eleitoral para presidência da República a UDN, que era representante dos 

setores liberais conservadores, lançou como candidato o brigadeiro Eduardo Gomes; o PTB 

em aliança com o PSD lançou o nome do general Eurico Gaspar Dutra; e o PCB disputou o 

pleito com o candidato Yedo Fiuza. O general Eurico Gaspar Dutra venceu as eleições com 

55% dos votos. 

É importante mencionar que com redemocratização do País havia assumido 

interinamente a presidência da república José Linhares, então presidente do Supremo Tribunal 

Federal, que governou o País pelo período de 29- 10 -1945 a 31- 01 -1946. 

Em 19 de janeiro de 1946, na condição de Presidente da República, Linhares assinou 

os Decretos-Leis n
o
. 8.737 e n

o
 8.740, que instituíram a Comissão Nacional de Sindicalização, 

bem como revogaram inúmeros dispositivos da CLT concernentes à organização sindical. 

Conforme dispõe Carone
69

: 

                                                           
68

 ARNS, Dom Paulo Evaristo. Brasil Nunca Mais. 20ª Edição. Rio de Janeiro: Editora Vozes Ltda, 1985, p.57. 

69
 AROUCA, José Carlos. Repensando o sindicato. São Paulo: Editora LTR, 1988, p.25. 

http://educacao.uol.com.br/disciplinas/cidadania/assembleia-constituinte-quando-e-necessario-repactuar-a-constituicao.htm


46 
 

 

(...) muitos aplaudiram o Decreto-Lei de 19.1.46 porque possibilitava a existência da 

pluralidade sindical, mas os comunistas e muitas outras correntes, no entanto, 

defendiam a unicidade sindical, o que daria ao movimento maior força e unidade. A 

questão da unicidade, diz, está ligada a outros inúmeros problemas, que decorrem 

não só dessa forma de estrutura sindical, mas da essência da organização.  

 

Vale ressaltar que referidos Decretos, assinados por Linhares, tiveram vigência por 

aproximadamente um mês, uma vez que em 15 de fevereiro de 1946 foi assinado pelo 

Presidente Dutra o Decreto-Lei n
o
 8.987-A, que suspendeu a execução dos Decretos n

o
. 8.737 

e n
o
 8.740. 

O Decreto-Lei no 8.987 restabeleceu a vigência dos dispositivos então revogados, 

tornando sem efeito os atos praticados na sua conformidade. Nesse cenário, é importante 

ressaltar a fundamental influência exercida pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB) na 

organização dos trabalhadores, principalmente no que diz respeito à sua ideologia unitária de 

sindicato, tendo em vista a defesa da unicidade sindical por esse movimento.  

Com a promulgação da quinta Carta Constitucional instituiu-se a livre associação 

profissional e sindical, conforme redação atribuída ao artigo 159 da Constituição
70

: É livre a 

associação profissional ou sindical, sendo reguladas por lei a forma de sua constituição, a sua 

representação legal nas convenções coletivas de trabalho e o exercício de funções delegadas 

pelo Poder Público.  

Conforme assevera José Carlos Arouca
71

: “Ressurgem os sindicatos autênticos. O 

Partido Comunista, logo reconhecido, reassume sua capacidade de influência e promove a 

convocação, em fevereiro de 1946, do Congresso Sindical Brasileiro, realizado no Rio de 

Janeiro, que cogita a fundação de uma central, a Confederação Geral dos Trabalhadores”.  

Em 1949 realizou-se o I Congresso Brasileiro dos Trabalhadores, que aprovou como 

princípio a defesa da unicidade sindical, por entender que de outro modo o patronato seria 

favorecido ante a suposta desunião dos proletariados.  

Ressalta-se que face à expansão das ideias socialistas nos meios sindicais, o 

presidente Dutra proibiu o funcionamento da Confederação dos Trabalhadores do Brasil 

(CTB), promovendo intervenções nos sindicatos a ela filiados. 

Em 1947 o Partido Comunista foi posto na ilegalidade, e cassados os mandatos de 

seus deputados, sobretudo do então senador Luís Carlos Prestes.  
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Para Dom Paulo Evaristo Arns
72

: 

 

Depois de um breve período de liberdades democráticas, já em 47 o presidente 

eleito, Marechal Eurico Gaspar Dutra, comanda uma forte guinada à direita na cena 

política. O alinhamento ideológico entre os militares brasileiros e os norte-

americanos inspirou os rumos da política nacional durante o governo Dutra: um 

governo pró-Estados Unidos, rigidamente antipopular e autoritário.  

 

De acordo com José Rodrigo Rodriguez, a extensão da área de conflito entre as 

classes aumentou com a Constituição de 1946, que instituiu a democracia eleitoral, ainda que 

limitada, favorecendo o surgimento de um populismo radical, apoiado nas classes mais 

baixas, pautado no nacionalismo econômico e na estatização e distribuição equitativa de bens 

e serviços. 

Nas palavras do autor
73

: “O controle escapou das mãos da elite, que dominava o 

sistema político desde 1945, quando os líderes sindicais e os políticos mais radicais alteraram 

o jogo populista em proveito próprio. Foi esse um dos motivos para o golpe militar que 

implantou a ditadura militar em 1964”. 

Em 1951 Getúlio Vargas retornou ao poder eleito pelo voto popular, vencendo seu 

oponente, candidato da UDN, Brigadeiro Eduardo Gomes. 

Conforme descreve Dom Paulo Evaristo Arns
74

: “Capitalizando todo o 

descontentamento crescente em relação a Dutra, Getúlio volta ao poder, pelas urnas, sob a 

bandeira nacionalista. Mas os interesses norte-americanos já tinham cravado em solo 

brasileiro uma pesada âncora, de remoção difícil”.  

O equilibrismo ambíguo do governo constitucional de Vargas, de 1950 a 1954, 

terminou por lhe ser fatal, pois nem se amoldava aos interesses dos monopólios estrangeiros, 

que crescentemente avassalavam a economia brasileira, nem ousava estimular abertamente a 

participação popular para impor medidas nacionalizantes.  

Assim, os planos para depô-lo novamente já se encontravam em pleno andamento, 

comandados por chefes militares, quando foram travados pelo gesto dramático do seu 

suicídio, no dia 24 de agosto de 1954.  

 Em janeiro de 1956 assumiu o governo o presidente Juscelino Kubitschek, sucedido 

ao final de seu mandato pelo presidente Jânio Quadros, cujo governo fora interrompido por 

uma renúncia no dia 25 de agosto de 1961.  
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4.4 GOVERNO DE JOÃO GOULART  

 

 

Em 7 de setembro de 1961 João Goulart, vice-presidente do governo de Jânio 

Quadros, assumiu a presidência. Apontado como radical pela alta hierarquia das Forças 

Armadas, o vice-presidente João Goulart, principal herdeiro do nacionalismo getulista da 

década de 50, teve seu nome impugnado pelos ministros militares: general Odílio Denys, 

brigadeiro Gabriel Grün Moss e almirante Sílvio Heck. 

Em face de inúmeras manifestações que se propagavam decorrentes da insatisfação 

ao veto publicamente anunciado em detrimento da posse de João Goulart, bem como do 

receio de uma guerra civil, os militares, visando a retirada dos poderes do presidente por meio 

de uma negociação política, impuseram a implantação do sistema parlamentarista de governo, 

pela Emenda Constitucional nº 4.  

A Emenda, denominada em seu texto como Ato Adicional, previa o exercício 

do Poder Executivo  pelo presidente da República, a quem caberia a escolha do primeiro-

ministro, bem como de um conselho de ministros, perdendo o poder de elaborar leis, orientar 

a política externa, e elaborar a proposta orçamentária, entre outras prerrogativas.  

Vale ressaltar, ainda, que referida Emenda, em seu artigo 25, previa a realização de 

um plebiscito nove meses antes do término do então vigente período presidencial, para decidir 

sobre a manutenção do sistema parlamentarista ou o retorno ao sistema presidencialista. Em 

setembro foi aprovada a antecipação do plebiscito para 6 de janeiro de 1963, e o sistema 

presidencialista foi escolhido por uma diferença significativa dos votos.  

Almino Afonso, a frente do Ministério do Trabalho durante o governo de João 

Goulart, buscava uma ação para favorecer lideranças comprometidas com os interesses da 

classe trabalhadora, utilizando-se do empreguismo em contrapartida ao posicionamento do 

então Presidente, que pregava a conciliação entre os polos.  

Os sindicatos assumiram a defesa das reformas de base, que compreendiam, além da 

reforma da Constituição, também a política, partidária e eleitoral, tribiutária, agrária, bancária 

e sindical, bem como a aprovação de um plano trienal de ação e combate à inflação.  

O período compreendido entre os anos de 1960 e 1964 foi marcado por uma intensa 

atividade grevista com objetivo de obter concessões do Presidente, valendo-se os sindicalistas 

de ameaças de retirada de seu apoio a João Goulart.  
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É importante mencionar que durante o governo de João Goulart foi aprovada a 

extensão aos trabalhadores rurais, ainda que parcialmente, a legislação trabalhista e 

previdênciaria. 

Nas palavras de Dom Paulo Evaristo Arns
75

: “Os trabalhadores sindicalizados, em 

que pesem debilidades evidentes na sua organização de base, tinham desenvolvido uma ampla 

capacidade de mobilização, com a incorporação de um número cada vez maior de sindicatos 

às lutas pró “Reformas de Base” propostas por Goulart”. 

Conforme ressalta José Carlos Arouca
76

: “João Goulart, na opinião de Darci Ribeiro, 

que foi chefe de sua casa civil, não passava de um reformista, tendo sua política assentado-se 

na massa organizada em sindicatos e num partido político, o PTB, bem ou mal um partido de 

composição operária”.  

O crescimento do sindicalismo durante os anos 60 foi reflexo da industrialização 

enfrentada pelo Brasil nesse período, que perpetuou significativamente a importância do 

proletariado industrial na economia. Ainda sob o entendimento de José Carlos Arouca
77

: 

“Nunca o movimento sindical conheceu maior expressão e destaque. Em 1963 contabilizava-

se 1.883 entidades registradas”.  

Vale pontuar que durante o governo de João Goulart registraram-se uma intensa 

inflação e queda de salários, com a diminuição do poder aquisitivo da população e criação de 

um ambiente propício para a mobilização operária.  

 

 

4.5 O GOLPE MILITAR DE 1964 

 

 

Não demorou a acontecer o golpe militar. No dia 19 de março realizou-se em São 

Paulo a Marcha com Deus, Família e Propriedade, empolgada pelos segmentos mais 

conservadores, tendo a frente Assis Chateubriand, dos Diários Associados, o Governador 

Adhemar de Barros, os setores mais atrasados da igreja católica, e senhoras da alta burguesia.  

Na madrugada do dia 1º de abril de 1964 João Goulart, cercado e ameaçado pelas 

Forças Armadas, deixou o Palácio do Catete rumo a Porto Alegre. No dia subsequente foi 

declarada, pelo Congresso Nacional, sua vacância no cargo de Presidente da República. O 
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cargo de chefe da nação foi entregue interinamente ao presidente da Câmara dos Deputados, 

Ranieri Mazzilli.  

No dia 11 de abril de 1964 foi eleito pelo Congresso Nacional, à Presidência da 

República, o Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, Ministro do Estado-Maior do 

Exército no governo de João Goulart. O Ato institucional n
o
. 1, que legitimou a ditadura, foi 

redigido por Francisco Campos, o mesmo redator da Constituição de 1937.  

O Ministério do Trabalho foi assumido pelo jurista Arnaldo Lopes Sussekind, um 

dos responsáveis pela elaboração da CLT no governo de Getúlio Vargas.  

Conforme descreve Dom Paulo Evaristo Arns
78

: “O Ato Institucional de 9 de abril, 

que deveria ser único, acabou sendo o primeiro de uma série, editado seis dias antes da posse 

do general Castello Branco, deixou bem claro: “A Revolução vitoriosa, como o Poder 

Constituinte, se legitima por si mesma”. 

Em outubro de 1965 foi editado o Ato Institucional nº 2, que colocou na ilegalidade 

os partidos políticos, permitindo ao Executivo o fechamento do Congresso Nacional, tornando 

indiretas as eleições para a Presidência da República, estendendo aos civis a abrangência da 

Justiça Militar.  

Passam a ser reconhecidos apenas dois partidos políticos: um governista, intitulado 

Aliança Renovadora Nacinal (ARENA), e outro da oposição consentida, denominado 

Movimento Democrático Brasileiro (MDB), cujo papel restringia-se à fazer opsição, sem 

contestar o regime.  

Vale dizer que com o Golpe de 1964 a intervenção do Estado nos sindicatos retornou 

aos níveis do Estado Novo.  

 

Conforme pontuado por José Carlos Arouca
79

: 

 

De pronto, nada menos do que 409 intervenções em sindicatos que, chegariam a 

1.202 em 1979. Cerca de 50 mil prisões e 50 cassações de mandatos parlamentares, 

40 já na primeira lista, atingindo 18 parlamentares do Partido Trabalhista Brasileiro, 

3 do Partido Social Progressista, 3 do Partido Social Democrático, 3 do Partido 

Socialista Brasileiro, 3 do Partido Social Trabalhista e 3 do Partido Democrático.  

 

Em 1967 foi aprovada pelo Congresso a nova Carta Constitucional, que a respeito 

dos sindicatos repetiu praticamente em seu artigo 159 o texto trazido pelo antigo diploma:
80

: 
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Art. 159 - É livre a associação profissional ou sindical; a sua constituição, a 

representação legal nas convenções coletivas de trabalho e o exercício de funções 

delegadas de Poder Público serão regulados em lei. 

§ 1º - Entre as funções delegadas a que se refere este artigo, compreende-se a de 

arrecadar, na forma da lei, contribuições para o custeio da atividade dos órgãos 

sindicais e profissionais e para a execução de programas de interesse das categorias 

por eles representadas. 

§ 2.º - É obrigatório o voto nas eleições sindicais. 

 

Para José Rodrigo Rodriguez
81

: “O esforço do governo foi o de limitar, o máximo 

possível, a organização autônoma da classe trabalhadora. Os controles diretos sobre o 

sindicalismo foram fortalecidos, de maneira a impedir que ele pudesse articular-se para 

contestar o regime. Ao mesmo tempo, a sindicalização foi incentivada como meio de manter a 

coesão social”.  

Os canais de acesso aos sindicatos foram limitados, realizando o governo uma 

seleção rigorosa dos candidatos aos cargos na estrutura sindical, tornando o voto obrigatório 

para evitar a formação de minorias.  

O Ato Institucional n
o
. 5 foi editado em 1968, sob o governo de Costa e Silva. O 

Congresso Nacional foi fechado e os oposicionistas eliminados, por torturas e assassinatos 

praticados pelo governo ditatorial.  

Em 1960 foi outorgada, pelos ministros militares, uma nova Constituição, não 

havendo nenhuma alteração nos antigos preceitos no que diz respeito aos sindicatos, 

permanecendo inalterado o texto do artigo 166 da Constituição de 1967.  

Posteriormente o Brasil enfrentou os governos ditatoriais de Garrastazu Médici e 

Ernesto Geisel, período marcado pelo terror, pela disseminação governamental das prisões, 

perseguições, e torturas.  

Conforme descreve José Carlos Arouca, não havia nessa época um movimento 

sindical, mas sindicatos dirigidos por lideranças assustadas. Importantes figuras como o 

deputado Rubens Paiva, Manoel Fiel Filho, e Vladimir Herzog foram brutalmente sacrificadas 

pelo regime. 

Vale dizer que no final dos anos 60, início dos anos 70, a situação da classe 

trabalhadora havia piorado drasticamente. Conforme descrição de José Rodrigo Rodrigues
82

: 

                                                           
81

 RODRIGUEZ, José Rodrigo. Dogmática da Liberdade Sindical: direito, política e globalização. Rio de 

Janeiro: Editora Renovar, 2003, p.31. 

 
82

 op.cit, p. 32. 



52 
 

 

Em 1973, eram necessárias 158 horas e 42 minutos para um trabalhador conseguir 

comprar uma cesta básica. Em 1965 o tempo necessário era de 87 horas e 20 

minutos (...). Pior do que isto, o Brasil gastava apenas 0,2% do PIB em saúde 

pública, 80 centavos de dólar por pessoa em um ano, a proporção mais baixa do 

mundo segundo estudos do Banco Central.  

 

Para José Carlos Arouca
83

, esse cenário contribuiu, ainda que acidentalmente, para o 

surgimento de uma nova geração de líderes sindicais, que ante o engessamento oriundo da 

repressão militar, voltaram sua discussão para os problemas que se apresentavam no ambiente 

de trabalho.  

É importante pontuar que a insurgência e enfrentamento dos trabalhadores, em face 

do regime militar, bem como de suas diretrizes de estagnação dos direitos trabalhistas, 

iniciou-se em 1968 no estado de Minas Gerais.  

A greve durou cerca de uma semana, com a adesão de 1.5000 trabalhadores, e foi 

violentamente combatida. Conforme descreve José Carlos Arouca
84

: 

 

Ao contrário do que se pensa, o ressurgimento e o enfrentamento da ditadura não 

nasceram no ABC paulista, mas em 1968, primeiro, no mês de abril, em Contagem 

(MG), quando os trabalhadores suspenderam o trabalho reclamando a reposição de 

perdas salariais. E isto se deu a revelia do sindicato que negou qualquer 

envolvimento com a greve e pediu sua suspensão. Depois o fenômeno repetiu-se em 

Osasco, no setor metalúrgico, sob o comando de José Ibrahim. Como no caso a 

greve tinha direção do sindicato, o Ministro do Trabalho, Jarbas Passarinho, reagiu, 

ocupando militarmente a cidade paulista, prendendo 30 dirigentes do sindicato e 

ativistas. O sindicado foi posto sob a intervenção e Ibrahim conseguiu escapar da 

prisão.  

 

Em maio de 1978, trabalhadores da Scania, uma montadora de veículos instalada no 

município de São Bernardo do Campo, deflagraram uma greve com a paralisação total dos 

trabalhos, movimento a posteriori seguido pelos empregados das grandes metalúrgicas do 

ABC paulista, iniciando uma onda de greves durante os anos de 78, 79 e 80.  

Com as greves no ABC no final dos anos 70, foi inaugurada uma nova fase do 

sindicalismo brasileiro. Para alguns autores esse momento se caracteriza como de superação 

do sindicalismo populista construído pelo corporativismo do Estado Novo.  

Em 15 de outubro de 1978 iniciou-se a abertura política no Brasil com o governo de 

João Batista Figueiredo. O Presidente concedeu anistia ampla geral e irrestrita aos políticos 

cassados com base em atos institucionais, permitindo o retorno ao Brasil dos exilados pelo 

Regime Militar. Logo após, extinguiu o bipartidarismo e engendrou uma reforma eleitoral. 
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Conforme descreve José Carlos Arouca
85

: 

 

Enquanto o povo clamava por “diretas, já”, o último ditador, João Batista 

Figueiredo, no final de seu mandato, pedia que fosse esquecido. Mas o colégio 

eleitoral derrotou o candidato do sistema, elegendo, ainda indiretamente, Tancredo 

Neves, que fora PSD, MDB e PP. Gravemente enfermo, não resiste até o dia da 

posse, sendo substituído por José Sarney.  

 

Nesse cenário de abertura política a CUT elegeu para a Câmara dos Deputados, pelo 

PT, além de Luiz Inácio da Silva, João Paulo Pires Vasconcelos e Paulo Paim, do Sindicato 

dos Metalúrgicos de Canoas (RG), e Luiz Gushiken, do Sindicato dos Bancários de São 

Paulo. 

Para Maria Hermínia Tavares
86

: 

 

(...) o sindicalismo brasileiro segue, a partir de 1978, trajetória diversa dos outros 

países latino-americanos. Para a autora, enquanto nos demais países houve 

enfraquecimento, no Brasil o sindicalismo teve uma posição melhor que a de épocas 

passadas, encontrada nas condições oferecidas pela democratização do País, 

alicerçando-se este sindicalismo em bases diversas do que denomina sindicalismo 

populista. 

 

No dia 5 de outubro de 1988 foi promulgada a Constituição Cidadã.  

 

 

4.6 CENTRAIS SINDICAIS 

 

 

As centrais sindicais foram reconhecidas pela Lei n
o
. 11.648, de 31 de março de 

2008, configurando-se como entidades de representação geral dos trabalhadores, de 

abrangência nacional. Têm como atribuição a coordenação da representação dos trabalhadores 

e como prerrogativa a participação de negociações em diálogo social de composição tripartite, 

em que haja interesse dos trabalhadores. 

Elas não estão inseridas no sistema confederativo, que é composto pelos sindicatos, 

federações e confederações, ressaltando-se que sua natureza jurídica segue a mesma 

orientação daquela atribuída às entidades sindicais, configuradas como pessoas jurídicas de 

direito privado.  
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Para melhor compreensão da instituição das centrais sindicais, importante se faz um 

breve relato histórico acerca do movimento que ocasionou sua criação. Primeiramente, 

cumpre pontuar que foi durante o governo do presidente João Goulart, que se legitimou em 3 

de abril de 1963, pela Portaria n
o
. 125, a Confederação Geral dos Trabalhadores. Vale dizer 

que referida Portaria foi logo revogada durante o primeiro período da ditadura militar, pelo 

Ministro Arnaldo Lopes Süssekind.  

Conforme pontua José Carlos Arouca
87

: “A ideia de uma central de trabalhadores 

causava pânico, não tanto no empresariado, mas, principalmente, nos segmentos 

conservadores, incluídas as forças armadas”. 

Durante o período da ditadura militar inúmeras foram as tentativas de criação de uma 

central de trabalhadores, tanto por projetos de leis como por iniciativas isoladas dos 

envolvidos no movimento sindical. 

É indiscutível a atuação dos sindicatos e seus dirigentes durante os anos 70, frente a 

questões, sobretudo, políticas, insurgindo-se o movimento em face de temas como eleições 

diretas, fim da censura, liberdade de pensamento, e reforma agrária, dentre outros.  

Em junho de 1979 a ideia da criação de uma central ressurgiu no X Congresso 

Nacional dos Metalúrgicos, realizado em Poços de Caldas, sob a presidência de Joaquim dos 

Santos Andrade, ocasião em que se aprovou a fundação de uma Central Única de 

Trabalhadores.  

Nesse mesmo ano, durante o Encontro Nacional de Dirigentes Sindicais, foi 

aprovada a Declaração de Princípios. O propósito da Central Sindical estabelecia que as 

entidades sindicais devessem ser coordenadas por uma central única dos trabalhadores, 

devendo ter amplitude bastante para representar, sem exceção, todos os trabalhadores.  

Seriam incluídos os liberais e aqueles que trabalham na administração pública direta 

ou indireta, e admitido o agrupamento dos sindicatos nos diferentes níveis: municipal, 

regional, estadual, etc., bem como extinto o enquadramento sindical, devendo os sindicatos 

organizar-se de acordo com o que fosse deliberado pela assembleia dos trabalhadores 

interessados, garantida a unidade sindical. 

Iniciam-se, a partir daí, os Encontros Estaduais Preparatórios (ENCLATS), com a 

presença de dirigentes sindicais dos mais diversos matizes ideológicos, responsáveis pela 

realização da I CONCLAT, em Praia Grande, São Paulo, da qual participaram mais de 5.000 

delegados de todo o país, ocasião em que foi criada a Comissão Nacional Pró-CUT. 
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Nesse cenário destaca-se a nítida polarização entre os sindicalistas, sobretudo durante 

a eleição da Comissão Pró-CUT, com as chapas lideradas por Luiz Inácio da Silva (Lula), os 

autênticos, com o qual permaneceram os grupos trotskistas; uma ala da igreja católica; os 

simpatizantes do Partido dos Trabalhadores (PT); e Arnaldo Gonçalves, que recebeu o apoio 

de partidos como o PCB, PC do B, bem como do Movimento Revolucionário 8 de outubro 

(MR-8).  

Nas palavras de José Carlos Arouca
88

: “Era inevitável a cisão da Pró-CUT, o que se 

dá em agosto de 1983, com a polarização de grupos que se identificam com Lula, PT, 

trotskistas, a ala mais a esquerda da igreja, ou com Joaquinzão, PCB, PC do B. MR-8, 

simpatizantes do PMDB e independentes”.  

A Comissão Pró-CUT tornou-se responsável pela realização do congresso de 

fundação da CUT no ano de 1982, tendo o encontro, no entanto, sido adiado por duas vezes. 

Em 1982, por se tratar de ano eleitoral, e no ano posterior, em razão das divergências 

existentes no critério de escolha dos delegados.  

Em agosto de 1983, a Articulação Nacional dos Movimentos Populares e Sindicais 

(ANAMPOS) decidiu realizar o congresso, mesmo sem a participação da Unidade Sindical, 

ou seja, de toda a Pró-CUT.  

A II CONCLAT foi realizada nos dias de 26, 27 e 28 de agosto de 1983, em São 

Bernardo do Campo (SP), com a participação expressiva dos trabalhadores urbanos e rurais, 

cerca de 5.059 delegados de todas as regiões do País; 912 entidades sindicais; e 25 delegados 

representando as centrais sindicais internacionais. 

Demonstrou-se, assim, a disposição inequívoca dos trabalhadores e lideranças 

reunidas naquele Congresso, que na Plenária do dia 28 de agosto de 1983 fundou a CUT, 

inicialmente sob a presidência de Jair Meneghelli, do sindicato dos metalúrgicos do município 

de São José dos Campos. 

A construção de um novo sindicalismo, garantindo a liberdade de expressão e a 

pluralidade das concepções, constituiu os pilares ideológicos da CUT, muito embora não há 

que se negar a disputa interna pelo poder. Diversos segmentos lutaram para garantir que suas 

posições fossem vencedoras, o que proporcionou a saída de diversos membros da Central, que 

criaram novas centrais, como, por exemplo, os militantes do PSTU e do PSOL, responsáveis 

pela criação da CONLUTAS, e os do PC do B pela fundação da CTB. 
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Paulo Sérgio João, em uma crítica a estruturação sindical do País, assevera que
89

: 

 

No mundo sindical, de início, constata-se que os presidentes das centrais não são 

efetivamente líderes daqueles que supostamente alegam conduzir: a carga ideológica 

das centrais é incompatível com a prática de sindicalismo único, porque supõe o 

pluralismo na organização sindical de base, com reconhecimento da liberdade 

sindical, prevista na Convenção 87 da Organização Internacional do Trabalho. Os 

trabalhadores não entendem a utilidade das centrais, embora sejam sustentadas com 

parte da contribuição sindical do dia anual de salário, fazendo-se passar por órgão de 

representação dos trabalhadores quando, na verdade, representa sindicatos 

ideologicamente afinados. 

 

Em 8 de março de 1991 foi fundada a Força Sindical (FS), e em 21 de março de 

1986, nasceu  Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB).  

 

 

4.7 CONSTITUIÇÃO DE 1988 

 

 

A Constituição de 1988 configura-se como relevante ponto de mudança no modelo 

trabalhista e sindical brasileiro desde 1930/1945, afirmando-se como a mais significativa 

Carta de Direitos já escrita na história jurídico-política do País.  

Vale ressaltar que muito embora a Constituição de 1988 represente indubitável 

avanço democrático, certo é que alguns institutos corporativistas instituídos durante a Era 

Vargas, e propagados nos anos subsequentes, foram mantidos.  

Nas palavras de Maurício Godinho Delgado
90

: 

 

Não se pode negar, é verdade, os claros pontos de avanço democrático na 

Constituição brasileira: a nova Carta confirma, em seu texto, o primeiro momento na 

história brasileira após 1930, em que se afasta, estruturalmente, a possibilidade 

jurídica de intervenção do Estado – pelo Ministério do Trabalho – sobre as entidades 

sindicais. Rompe-se, assim, na Constituição com um dos pilares do velho modelo: o 

controle político –administrativo do Estado sobre a estrutura sindical.  

Ao lado disso, a nova Constituição, pela primeira vez nas últimas seis décadas, fixa 

reconhecimento e incentivos jurídicos efetivos ao processo negocial coletivo 

autônomo, no seio da sociedade civil.  

Entretanto, contraditoriamente, a mesma Carta preserva institutos e mecanismos 

autoritário-corporativos oriundos das bases do velho modelo justrabalhista, como, 

ilustrativamente, a antiga estrutura sindical corporativista.  
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Para Amauri Mascaro Nascimento
91

: 

 

Importante avanço para a abertura sindical foi a Constituição Federal de 1988. É um 

instrumento de efetivação do processo democrático e de reordenamento jurídico da 

Nação. Reconheça-se, no entanto, que o sistema de organização sindical é 

contraditório. Tenta combinar a liberdade sindical com a unicidade sindical imposta 

por lei e a contribuição sindical oficial.  

 

O artigo 8º da Carta Magna
92

, em seu inciso I, prevê que não poderá a lei exigir 

autorização do Estado para a fundação dos sindicatos, ressalvado o registro no órgão 

competente, sendo vedado ao Poder Público a interferência e a intervenção nas organizações 

sindicais. 

Não obstante, garantiu a Constituição de 1988 a liberdade de associação, muito 

embora a unicidade sindical, decorrente do modelo corporativista, tenha sido mantida em seu 

texto
93

: 

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

(...) 

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, 

que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo 

ser inferior à área de um Município; 

(...) 

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato; 

 

Ademais, fora mantida a contribuição compulsória, criada em 1940 durante o 

governo de Vargas, conforme se depreende do artigo 8º, inciso IV, que determina que a 

assembleia geral do sindicato fixará a contribuição, que em se tratando de categoria 

profissional será descontada em folha para custeio do sistema confederativo da representação 

sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei. 

Conforme descreve José Rodrigo Rodriguez
94

: 

 

Alguns críticos da legislação atual afirmam que os sindicatos ainda seriam 

dependentes do governo (devido à presença, em nosso ordenamento jurídico, da 

contribuição sindical com receita vinculada ao exercício da função assistencial); 

manteriam pouca densidade de representação e a distância em relação ao local de 

trabalho, além da desconcentração e descentralização que caracterizam o velho 

sistema corporativista.  
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A Constituição de 1988 confere aos sindicatos a defesa dos direitos e interesses 

coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas, 

ressaltando-se que essa defesa decorre de direito próprio e não de mandato.  

Nas palavras de Wilson de Souza e Silvia Marina
95

:” À diferença das meras 

associações não-sindicais, os sindicatos têm a representatividade ex lege, independentemente 

de mandato, no que diz respeito aos interesses coletivos e aos interesses individuais 

decorrentes do enfoque coletivo, como por exemplo, postulações individuais oriundas de 

sentenças ou convenções coletivas”.  

Ao tratar da evolução do movimento sindical no Brasil, o desafio ainda não superado 

com a promulgação da Constituição de 1988 diz respeito ao rompimento com o velho modelo 

corporativista sindical brasileiro, pautando-se pela efetiva liberdade sindical.  

Para José Claudio Monteiro de Brito Filho
96

: “Esta reforma parcial do regime 

corporativista existente, entretanto, não deve ser creditada, somente, a forças contrárias aos 

interesses dos trabalhadores. Pelo contrário, é fato que o movimento sindical brasileiro, em 

sua maioria, colaborou para a manutenção de parte do modelo existente”.  

Vale dizer que conforme pontuado por Mauricio Godinho Delgado
97

, não se trata 

apenas de suprimir os pontos retrógrados do velho sistema, mas também de elaborar um 

conjunto de garantias jurídicas à efetivação, à organização e ao fortalecimento dos sindicatos, 

para que os princípios da liberdade associativa, da autonomia sindical, e da real equivalência 

entre os contratantes coletivos trabalhistas não sejam mais uma dissimulação na história do 

País.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Analisados os marcos da história quanto ao avanço dos direitos humanos com as 

conquistas no âmbito do direito do trabalho, sobretudo sindical, verifica-se que desde os 

períodos antigos um ponto comum na formação das associações de trabalhadores é a 

conscientização das classes quanto à necessidade de união e solidariedade entre os seus 

membros.    

Essa comunhão de objetivo se reverte em prol de melhorias advindas tanto de 

implementações externas ao trabalho (codificações, incentivos, dentre outras), quanto 

internas, pela ajuda mútua entre os trabalhadores de um mesmo segmento e, até mesmo, de 

segmentos conexos.  

O que se observa, passando por fenômenos sociais como a Revolução Francesa, 

Revolução Industrial, e os períodos do Pós-Guerra Mundial, é a união entre os trabalhadores, 

que desenvolvem, conforme abordado neste estudo, a conscientização acerca das necessidades 

ambiguas de inserção social, com melhoria nos ambientes de trabalho, mas também no que 

diz respeito aos seus direitos políticos e sociais.  

Essa conscientização é responsável pela propagação das associações laborais, 

impulsionando os movimentos sindicais por meio de pensamentos construídos pelas 

experiências vivenciadas conjuntamente pela classe operária, que iniciou um processo de 

mobilização social com reivindicações ligadas à dignidade no trabalho, indubitavelmente 

adstrita ao reconhecimento e posicionamento dos trabalhadores enquanto cidadãos. 

Isto posto, a importante distinção que se estabelece entre a evolução do movimento 

sindical nos países europeus e no Brasil diz respeito à conscientização comunitária da classe 

operária, uma vez que pela análise histórica da formação dos sindicatos no País verifica-se 

ausente o ponto basilar ideológico desse movimento, que é o reconhecimento dos 

trabalhadores enquanto partes de uma comunidade. Em outras palavras, de uma associação 

pautada na solidariedade entre seus membros. 

As agremiações laborais no Brasil sempre foram impulsionadas de fora para dentro, 

não havendo em sua criação de base a formação de uma ideologia comunitária entre os 

próprios trabalhadores. Conforme descrito neste estudo, a evolução do movimento sindical no 

Brasil foi significativamente impulsionada pelo estado corporativista nos anos 30, não 



60 
 

havendo o que falar e uma manifestação legitima do proletariado, mas sim em uma 

regulamentação imposta pelo governo e absorvida pela classe operária.  

Nota-se que no Brasil não houve um espaço social que favorecesse a união entre os 

trabalhadores no sentido de se solidarizarem pelo reconhecimento de seu lugar como 

cidadãos, bem como por melhoria de suas condições de trabalho, fato em parte decorrente da 

formação socioeconômica do País, indiretamente controlada por influências externas.  

Nesse sentido as ideologias que serviram de base para a construção do movimento 

sindical brasileiro não são propriamente decorrentes das vivências enfrentadas pelos 

trabalhadores que aqui residiam, que em sua maioria eram provenientes dos campos e 

fazendas do País, uma vez que, conforme abordadas neste estudo, essas ideologias foram 

advindas de pensamentos trazidos pelos imigrantes europeus, responsáveis pela fomentação 

das lutas por direitos trabalhistas.  

Certo é que a análise da evolução quanto aos direitos coletivos, sobretudo no que diz 

respeito à organização sindical brasileira, aponta avanços, ainda que em grande parte 

decorrentes de manobras indubitalmente governistas. 

Os avanços foram significativamente importantes como conquistas de direitos, não 

havendo como negar as lutas travadas pelas organizações sindicais durante os anos 70 a 80, 

muito embora seja importante reconhecer que o Brasil ainda se encontra em uma fase de 

transição no que diz respeito ao atingimento de uma liberdade sindical plena. 

O avanço democrático brasileiro, no que tange à representatividade das classes 

operárias, vincula-se à reforma do sistema sindical, e é imperioso o rempimento com o velho 

modelo corporativista, principalmente no que diz respeito à unicidade sindical. 

Certo é que as reformas legislativas não se fazem suficiente para o alcance da 

liberdade sindical plena. Torna-se inevitável, para tanto, a implementação de reformas de 

base, sobretudo, no campo da educação, para que se possa alterar a dinâmica instituída no 

País, a da absorção de pensamentos importados. 

É preciso iniciar um processo de reconhecimento interno e, consequente, formação 

ideologica nacional no que diz respeito à conscientização solidária entre os trabalhadores, 

para que possam organizar-se legitimamente em face de uma classe por eles reconhecida.  
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